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Renata – Vamos dar inicio à mesa da tarde de hoje. Gostaria de convidar a professora Graça Gondim, do Laboratório de Educação Profissional de Vigilância em Saúde aqui da escola, o Sérgio Lessa e o professor Ruben Mattos.

Graça Gondim – Antes de iniciar a quarta mesa desse seminário de 20 anos do SUS, gostaria de chamar a Cristina do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) para que ela fale umas palavras a vocês.

Cristina do MST – Meu nome é Cristina e eu sou do Coletivo de Saúde do MST do Estado do Rio de Janeiro. Estou aqui para agradecer pelo espaço que a Fiocruz abriu para esse coletivo, para essa atividade tão bonita que está acontecendo aqui na casa, e agradecer a todos que estão contribuindo comprando nossos kits, pois nós não trabalhamos para ter fins lucrativos em cima de tudo o que estamos produzindo, mas sim para poder manter os nossos custos do que está acontecendo nas regiões Sul e Norte do estado, que é um acampamento em Campos dos Goytacazes e no pré-assentamento Roseli Nunes, em Piraí. [talvez essas partes possam ser cortadas]

Graça Gondim – Vamos dar inicio à quarta mesa desse seminário, que tem como tema “Trabalho e Trabalho em Saúde”. Estaremos aqui com o professor Sérgio Lessa, que é doutor em ciências humanas pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), professor do Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Alagoas e membro da editora da revista [seria: membro do conselho editorial da revista?] da editoria da revista Crítica Marxista. Vamos ter também o professor Ruben Araújo de Mattos, que é médico, doutor em saúde coletiva pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e professor do Instituto de Medicina Social (IMS-Uerj). Vamos começar, então, com o professor Sérgio Lessa, que vai falar sobre “Trabalho e Sujeito Revolucionário: a classe operária”.

Sérgio Lessa – Queria iniciar agradecendo a honra de estar com vocês aqui. De algum modo, é um reencontro com o famoso Partido dos Sanitaristas que eu aprendi a conhecer [? Conheci? Aprendi a gostar?]  conheci na Zona Leste de São Paulo, lá nos idos de 1970, e está sendo muito bom reencontrar esse clima de discussão e essa temática quente. Ainda que, de modo perceptível, o tema do socialismo não esteja exatamente em cima da mesa para todo mundo, certamente é esse o tema que estamos discutindo o tempo inteiro. Como é que podemos atuar no interior do sistema de saúde, como é que podemos atuar nas instituições da sociedade burguesa, no interior da qual vivemos tendo em vista a luta pelo socialismo na transição do socialismo. [é uma pergunta? Sugiro colocar ponto de interrogação] Como é que podemos atuar no interior do sistema de saúde, como é que podemos atuar nas instituições da sociedade burguesa em que vivemos – tendo em vista a luta e a transição ao socialismo?

Em segundo lugar, antes de começar, queria lembrar para vocês que hoje vivemos um dia memorável. Às 7 horas da manhã, começou a rodar o LHC, o grande acelerador de partículas que está colocando a humanidade a um trilionésimo de segundo do ponto zero da origem do universo. Estamos chegando lá. É uma coisa fantástica! Quem não está acompanhando, acompanhe porque hoje vai ser um dia memorável. Pode ser que daqui a vinte anos vocês se lembrem: “Olha, aquele dia a gente estava lá na Escola Politécnica discutindo...” Hoje, às 7 horas da manhã, começou a rodar o LHC. Isso é algo importante para a historia da humanidade. Se não for, vai ser uma enorme decepção e vai entrar para a historia como uma grande decepção. De qualquer forma, será algo significativo. Mas, como isso é responsabilidade dos físicos e não nossa, fica mais tranqüilo se houver uma decepção podemos ficar mais tranqüilos.

Esse debate contemporâneo acerca do trabalho é extremamente complexo e tem uma longuíssima historia. Se formos, digamos assim, escavar até o fundo, essa história começa lá no racha, na gênesis do reformismo no seio da Segunda Internacional no final do século XIX. Como todos os grandes debates revolucionários contemporâneos, a origem está lá (a maior parte dela). Se pegarmos pelo menos a partir de 1950 para cá, ou seja, se pegarmos esse debate nesses últimos sessenta anos, posso dizer a vocês com alguma segurança, embora não com absoluta segurança, que a bibliografia é vastíssima. Duvido que uma pessoa que hoje dedique uns vinte ou trinta anos de sua vida de pesquisador a estudar a bibliografia sobre esse tema em línguas legíveis vá dar conta de ler metade do que foi publicado ou escrito sobre a questão do trabalho, sujeito revolucionário, transformações do mundo do trabalho, o que está acontecendo com a categoria do trabalho... Enfim, é uma produção vastíssima nas áreas mais diversificadas das ciências humanas, da psicologia da sociologia, da produção revolucionária mais estrita no interior dos partidos comunistas, dos partidos revolucionários.

O que vou tentar fazer com vocês é montar uma panorâmica do que foi essa discussão dos últimos cinquenta anos no interior da esquerda, pela razão óbvia: estou convencido de que a história da humanidade passa pela esquerda – ou seja, passa pela revolução – ou vai levar à destruição de toda a humanidade. Não estou muito interessado em discutir com a direita. Estou interessado em discutir o projeto revolucionário no interior da esquerda. Por esta razão, vou centrar a minha intervenção neste universo. Não é porque não tenham produções interessantes e importantes do outro lado do muro. Certamente que tem. Mas o que me interessa especificamente e se a discussão do projeto revolucionário por esta razão, como não dá para estudar tudo, eu fiz esse recorte e eu vou falar no interior desse horizonte. [não entendi. Sugiro reformular ou cortar a frase.] Mas o que me interessa especificamente é a discussão do projeto revolucionário; por esta razão, como não dá para estudar tudo, fiz esse recorde e vou falar nesse horizonte.

Da Segunda Guerra Mundial para cá, o que está acontecendo no interior da esquerda? E novamente uma ressalva: não é no interior de toda a esquerda, mas é no interior da esquerda que acaba predominando na história da esquerda. A esquerda sempre foi muito fragmentada, sempre foi multifacética. [multifacetada?] multifacetada Então, não dá para se dizer: “Ah! A esquerda é...” Não é isso. Mas as tendências que vêm predominando nos últimos cinquenta anos são as que saem daquela vertente stalinista que passa a ser o marxismo oficial da Terceira Internacional e, depois, o marxismo oficial tanto dos partidos comunistas aliados à União Soviética como também aqueles depois aliados à China, à Albânia, ao Vietnã... Ou seja, esse quadro que vou chamar amplamente de stalinismo e uma outra vertente, digamos assim, um outro manancial que vai ser a social-democracia, que também é muito heterogênea, não é uma coisa toda fechada. Mas se pegarmos o que está acontecendo no bloco soviético e o que está acontecendo com esse debate no bloco ocidental entre os revolucionários, nos dois lados está ocorrendo algo muito semelhante. Do ponto de vista da União Soviética pós-Segunda Guerra Mundial, stalinismo consolidado, não resta dúvida de que aquilo não caminha para o fim do Estado, das classes sociais, da propriedade privada e do casamento monogâmico. Ou seja, aquilo não caminha para o comunismo. Não sei por que o pessoal fica encasquetado com o casamento monogâmico. Isso faz parte da plataforma tradicional da revolução comunista. Casamento monogâmico é parte integrante da propriedade privada, parte integrante da sociedade de Stalin classes e parte integrante do Estado. O que vai acontecer é que, quando no interior da União Soviética se consolida o stalinismo, tem-se de justificar a organização na produção do bloco soviético, que é uma organização muito semelhante ao bloco ocidental. Há o diretor da fábrica, tem toda a hierarquia que controla o trabalho do operário manual da fábrica e que produz mais-valia dentro da fábrica. Tem de se justificar isso como sendo socialista e a única forma de fazer isso fazê-lo é dizer que na União Soviética a produção é feita não por para uma classe social (a burguesia), mas para o povo em geral. Então, não se tem mais no interior da fábrica aquela separação que se tinha na época de Marx entre um engenheiro, o administrador de pessoal, o burguês que controla o trabalho operário, que explora o trabalho operário, e, do outro lado, o operário está explorado explorado. Não tem mais diferenciação de classe entre o trabalho manual que realiza a transformação da natureza e o trabalho intelectual. (O trabalho intelectual não é o ato de pensar, e sim o trabalho de controle sobre o trabalho que produz a riqueza). Na União Soviética, já não tem mais diferença entre trabalho manual e trabalho intelectual e, portanto, com algumas imediações que não são imediatas, não tem mais a separação de trabalho produtivo e improdutivo. E isto passa a ser o mainstream, a principal vertente da discussão acerca do trabalho que vai ocorrer no interior dos partidos comunistas. O Partido Comunista francês joga um papel muito importante no cenário internacional. Qual é a tese? O desenvolvimento das forças produtivas socialistas e comunistas (lembrem que Stalin, em 1953, proclama que a União Soviética é comunista) faz com que surja uma divisão técnica do trabalho que não é uma divisão social. Ou seja, este patamar técnico com a existência de fábricas requer que se tenha uma forma de controle hierárquico sobre o trabalho, que é a forma socialista na União Soviética. Portanto, temos no interior da União Soviética uma divisão técnica do trabalho que não significa a exploração do homem pelo homem. É aí que entra na literatura marxista, inclusive na literatura marxista brasileira, este termo de visão divisão sócio-técnica do trabalho. Marx só falou em divisão social do trabalho. Divisão social do trabalho é exploração do homem pelo homem. Marx não tinha firula nisso. [não fazia rodeios quanto a isso.] não fazia rodeios quanto a isso Agora entra a divisão sócio-técnica como se um determinado patamar técnico, que fosse comum ao mundo capitalista e ao mundo socialista, impusesse ao mundo socialista uma organização do trabalho que impusesse [forçasse] tornava imprescindível um controle hierárquico sobre o trabalho manual vindo do trabalho intelectual.

No interior do bloco socialista – bloco soviético –, aparecem mil variações, mil rotores vetores, a produção é muito grande, são muitos e muitos inscritos escritos. Mas o predominante passa a ser isso: na União Soviética, o trabalho manual, o trabalho intelectual e o trabalho produtivo estão se extinguindo, se é que já não se extinguiram, e isso acontece independentemente dessas hierarquizações, desse controle hierárquico que existe nas unidades produtivas. Por quê? Porque este controle hierárquico decorre do próprio patamar técnico. E a técnica passa a ser, obviamente, política e socialmente neutra, já não é mais uma técnica determinada historicamente pelo modo de produção capitalista. É a técnica a técnica. 

Do ponto de vista da social-democracia, a tese é que o Estado de Bem-Estar Social é seria o futuro do capitalismo. O capitalismo vai evoluir no sentido de generalizar o Estado de Bem-Estar Social para toda a humanidade. O que é, para eles, o Estado de Bem-Estar Social? É o Estado que deixou de ter ser o poder executivo da classe dominante, como queria Marx, para se transformar na correlação, na expressão da correlação política das "forças" sociais (as classes começam a desaparecer) que lutam. [sugiro trocar a ordem: ‘que lutam (as classe começam a desaparecer).’] ok, pode trocar a ordem sim. O Estado passa a ser algo neutro que pode estar a serviço do proletariado da burguesia [seria: ‘do proletariado, da burguesia,’ do proletariado ou da burguesia de acordo com as incursões correlações das forças políticas. Se o proletariado for mais forte, o Estado serve para atender aos interesses do proletariado, ou o inverso. E, a partir daí, se consegue a transição ‘democrática’ não revolucionária ao socialismo através daquilo que não é o que todos os gramscianos chamam, mas daquilo que os sociais democratas vão chamar de ‘Estado ampliado’. O Estado agora é representante do conjunto da sociedade. Por quê? Porque os sociais democratas vão dizer que o processo de desenvolvimento do modo de produção capitalista está gerando um novo patamar tecnológico que eles identificam com o [ou ‘como’?] com o fordismo e, neste novo patamar tecnológico, ‘as fábricas automáticas’ vão substituir todo o trabalho manual de tal modo que, acabando o trabalho manual, acaba a classe operária e os trabalhadores viram classe média. Portanto, isso cria as condições para a passagem de um novo modo de produção capitalista por um processo que não é o proposto por Marx, que não é a revolução proletária contra o Estado, a propriedade privada, as classes sociais e o ‘casamento monogâmico’.
Do O ponto de vista da maior parte da discussão ocidental e o da discussão no interior do que era dominante na esquerda, que eram os partidos comunistas de linha stalinista os partidos comunistas de linha stalinista, os dois de algum modo confluem para a tese segundo a qual no mundo contemporâneo a diferença de classe entre a classe operária e os demais trabalhadores assalariados está se esgotando, se é que já não se esgotou. A classe operária desapareceu ou está em vias de desaparecimento. Isso já era anunciado no inicio dos anos 60 e vai ser reafirmado pela sociologia do trabalho no mundo ocidental e pelas discussões acerca do trabalho no bloco socialista até chegarmos aos anos 70. Na entrada dos anos 70, começa a crise estrutural do capital. Abre-se a crise estrutural e tanto o projeto stalinista quanto o projeto social-democrata demonstram, de forma inequívoca, a sua inviabilidade histórica. A União Soviética é o primeiro império que se destrói de dentro para fora, que se dissolve de dentro para fora. É o primeiro império que não é destruído através de pressões, de invasões externas. Ele se autodissolve. E o Estado de Bem-Estar Social se transforma em Estado neoliberal sem qualquer ruptura. Aliás, os partidos políticos, os que terminam a obra do Estado neoliberal, são os mesmos partidos políticos que constituíam a social-democracia européia e, no Brasil, o PT -- com todas as diferenças.

Estou tentando mostrar para vocês o seguinte: dos dois lados, quando chegamos à década de 70, há demonstrações empíricas, históricas, absolutamente claras de que nem a transição alá [seria: ‘à la’?] à La União Soviética ia dar no socialismo, nem a transição da social-democracia ia dar no socialismo. Pelo contrário, quanto mais íamos chegando na década de 80 e no começo da década de 90, isso ia começando a ficar mais claro. Ao tempo que isso acontecia, todas aquelas teses que foram colocadas desde a década de 60 – de que a classe operária estava acabando, de que o projeto revolucionário agora tem de ser outro e não podia mais ser do o de Marx, de que o trabalho manual e o trabalho intelectual estão se fundindo, de que o trabalho manual está acabando e de que as fábricas automáticas vão substituir o trabalho manual – demonstram ser falsas. Ao invés disso, levam Ao invés dessa situação conduzir a um processo no qual as pessoas param para repensar os fundamentos e falam “Espera aí, onde é que estamos errando?” É é o oposto do que acontece. Acelera-se a produção acadêmica, acelera-se a velocidade dessa produção teórica e se reafirmam todas as velhas teses agora com um novo argumento. Não foram o Estado de Bem-Estar Social e o fordismo que iam acabar com a distinção entre o trabalho manual e intelectual e o trabalho produtivo e improdutivo. Não, ! qQuem vai fazer isso é o toyotismo, com a robotização. A entrada dos robôs e da informática acabou ria com o trabalho manual e o resultado disso é que é que tem mais vinte mais de vinte anos de teses que vão vão sendo constituídas assim, mas elaboradas, todavia com uma diferença importante: enquanto na década de 60 Marx ainda era um autor importante presente e as pessoas de algum modo se debruçavam sobre ele, mesmo que a qualidade dessas interpretações fosse muito questionável, Marx ainda era o referencial. Quando chegamos às décadas de 80 e 90, não é que Marx deixa de ser um referencial. Ele continua a ser, mas do seguinte modo: se constitui um consenso em que as categorias marxianas [marxistas?] marxianas acerca de trabalho (trabalho produtivo/improdutivo, trabalho intelectual/manual, portanto, trabalho e trabalho abstrato) são categorias confusas, incoerentes, inconsistentes e que, assim, Marx é uma bela inspiração na minha melhor das hipóteses, mas temos de achar uma saída porque Marx deixou uma grande confusão! Então, se constitui um certo senso comum no debate contemporâneo. Marx é importante para se dizer o seguinte: “Marx foi um pensador importante, mas ele não resolveu o problema e eu tenho a chave para resolver o problema...” Cada teórico tem a sua solução que faz com que ele tenha aqueles 15 minutos de fama e que depois caia no ostracismo rapidamente. E isto acelera rapidamente vertiginosamente! Esse O ritmo da produção, dessa forma de produção, acelera-se rapidamente. Juntea-se a isso com esse esse espírito pós-moderno que vai entrando na questão das ciências sociais e cada vez mais a discussão tem de ser curta, pequena, grossa e rápida (leve, de preferência) e a discussão dos fundamentos vai ficando para trás. 

O que estou dizendo para vocês? Não há nenhuma evidência empírica, nenhuma! Nenhum estudo empírico! Não estou dizendo a maioria. Não tem nenhum que demonstre que o trabalho manual está acabando. Que o trabalho manual está diminuindo é uma questão a ser discutida, mas que ele está em extinção não tem qualquer um que demonstre. Não tem um trabalho que demonstre que a produção deu da mais-valia para pela classe operária e deixou deixou de ser a fonte de riqueza de toda sociedade burguesa contemporânea. Não tem um que demonstre! Não tem um estudo que demonstre que o trabalho intelectual e o manual estão se fundindo ou imbricando. Não tem. Não há um estudo que diga demonstre que o trabalho produtivo e o improdutivo estão se fundindo. Não tem um. São hipóteses, são teses. Não tem nada que demonstre. Não só o debate foi se tornando de teses cada vez mais antigas, mas o debate foi se tornando cada vez mais superficial. Vou dar só um exemplo entre muitos: Lojkine. Ele foi um autor que, durante um determinado período no final da década de 90, teve o maior impacto aqui no Brasil (A Revolução Informacional). [seria: ‘aqui no Brasil, com o livro A Revolução Informacional.’?] Isso, é isso mesmo. Qual é a tese de Lojkine? A de que “a mercadoria só pode ser mercadoria se for um tipo de matéria que tenha peso e massa. Como vivemos numa sociedade de informação e a informação não tem matéria e massa, portanto, superamos a sociedade capitalista mercantil”.

Pensem! Quem foi que disse que mercadoria só pode ser esse livro? Uma aula não é uma mercadoria? Percebem? Não tem cabimento essa tese e ninguém para para dizer: “Lojkine, o que você está dizendo é uma grande besteira!” As pessoas compram a tese. E a segunda tese: “Estamos numa sociedade da informação...” Que cargas d’água é essa? [sugiro trocar para: ‘Como assim?’] Aceita a sugestão Percebem? Isto entra no debate contemporâneo e ele vai se tornando cada vez mais superficial, leve, acelerado. Os fundamentos não são mais discutidos e isto faz parte desta enorme concepção de mundo que é a concepção pós-moderna, que faz um estrago nas ciências humanas. Além de discutir a questão do trabalho, estou tentando trazer outra questão para vocês. Por que montamos este seminário tem a importância que todo mundo diz que tem que realmente tem a importância acerca da qual todos concordamos? Por que montamos esse seminário dessa forma? Por que temos vinte minutos para se falar? Por que tem duas pessoas por manhã? Vocês percebem? Isso virou um estilo de debate contemporâneo. Não há mais tempo para se discutir fundamento. Em vinte minutos, ninguém discute nada sério para valer e terminamos necessariamente em vinte minutos um discurso que tem de ser lépido, rápido e fugaz. Não pode ir para os fundamentos, não tem como ir. Então, para encerrar os meus vinte minutos, se eu quero tratar e trazer uma contribuição para vocês, digo o seguinte: no debate acerca do trabalho, quando vocês quiserem fazer uma discussão séria, para valer, temos de mudar o formato, porque esta é uma forma tão cruel que é ela a que determina o conteúdo. O discurso pós-moderno cabe em vinte minutos, mas não em uma hora porque não tem conteúdo. Mas, em se tratando de fazermos uma crítica para valer desse senso comum que está aí e recuperar a concepção revolucionária de alguma forma, precisamos de tempo para amadurecer, para argumentar, e isso permeia as ciências sociais como um todo. Não é um problema nosso apenas aqui no seminário, é um problema de nós como cientistas sociais e de nós como militantes.

Graça Gondim – Vamos passar agora para o professor Ruben Mattos, que vai falar sobre “Integralidade, trabalho e saúde na formação profissional – Algumas reflexões e críticas feitas na defesa de alguns valores”. [repare que o título está diferente do que é mostrado abaixo. Favor uniformizar.]
Ruben Mattos – Primeiro vou, muito rapidamente para não gastar os meus 20 minutos, agradecer a honra de poder estar aqui nesse seminário. Pelo menos em um ponto essa mesa será consensual, no que diz respeito aos 20 minutos como forma insuficiente para o aprofundamento das discussões que trazemos. Como vou falar de uma posição da ciência que poderia ser, grosso modo, rotulada de pós-moderna, para uma discussão de posições um pouco mais pós-modernas como ciência, precisamos também de outro formato. Senão, não chegamos a compreender algumas das tensões. De qualquer modo, acho que o seminário é rico pela pluralidade que ele evoca ou que permite colocarmos. O título do texto do trabalho que eu vou apresentar – “Integralidade, trabalho, saúde e formação profissional – Algumas reflexões críticas feitas a partir de alguns valores” [favor verificar qual é o nome correto do trabalho porque está diferente do que foi anunciado acima.] – parte de uma ideia sobre a tarefa intelectual que optei na escolha que fazemos aqui e que diz respeito a exercer uma reflexão crítica frente a algumas características das práticas do cuidado do trabalho em saúde hoje. Mas aí precisamos dizer, aliás, pela clareza, o entendimento de reflexão crítica que está presente neste meu trabalho. Tomo a ideia de crítica tal como apresentada por Boaventura de Sousa Santos, que teve uma feliz ideia de que a teoria crítica ao pensamento crítico é aquele que não reduz a realidade que existe. É aquele que entende que, na verdade, comportam também alternativas que ainda não são existentes, mas alternativas. E a função principal do pensamento crítico seria exatamente a de buscar, analisar nos elementos da realidade aquele ‘ainda não’, aquela potência ou aquela capacidade de produzir algo que vai contra todas as tendências, que vai contra todos os modos do que existe efetivamente, mas que responde fundamentalmente a um movimento de indignação ou de crítica a algo na realidade, no que existe e nos incomoda profundamente, que suscita em nós indignação. Então, foi a tentativa de buscar alternativas. Nesse sentido, ela [quem? A tentativa? Estranho...] se coloca como uma resistência a qualquer forma de tese e de pensamento que diga, como Margaret Thatcher dizia, “Não há alternativa”. Ou seja, qualquer forma de pensamento que retire a possibilidade do reconhecimento de uma alternativa estaria como um objeto que precisa ser repensado.

Essa postura me leva, em primeiro lugar, a duas posições que são premissas no trabalho e, de certa forma, acho tão importantes. A primeira premissa [ATENÇÃO: não será falado sobre a segunda premissa! É preciso verificar e acertar isso...] é: a ideia de que, para que possamos ter um pensamento crítico nessa perspectiva, temos de superar uma forma de pensamento científico moderno caracterizado por uma certa arrogância de alguém ou de alguns de que podem apreender o que, em essência, existe nos fenômenos sociais, e que podem aprender por meio do que está por trás dos fenômenos sociais, produzindo uma leitura unívoca: a verdade. Em contraposição a isso, é necessário reconhecer que um conhecimento científico tem uma característica que busca um processo de objetividade que não é a correspondência à realidade e nunca será. Mas há, porém, um elemento do qual pode-se dizer o seguinte: é um exercício sistemático de colocar em exame crítico as premissas, os valores e os preconceitos que presidem a produção dos conhecimentos ditos científicos, inclusive, começando pelo nosso. Ou seja, decodificarmo-nos das preferências valorativas, ideológicas, que montam a nossa produção. Mas acho que, além disso, é necessário dissociar objetividade de neutralidade de uma maneira radical. Nós aspiramos a um conhecimento que não seja neutro, embora pautado por uma busca do exame autocrítico ou crítico pesado, forte, que não seja neutro, que seja compromissado com certos posicionamentos éticos políticos e esse é o caminho para o pensamento crítico.

Creio que uma outra perspectiva interessante é superar a dicotomia entre estrutura e ação, uma dicotomia que, no pensamento das ciências sociais, tem operado alguns elementos importantes. Tomo do texto dois elementos para ajudar a pensar essa superação: primeiro, [ATENÇÃO: não será falado sobre o segundo elemento! É preciso verificar e acertar isso...] a ideia de que, ao invés de pensarmos em estrutura e ação, afirmar como, por exemplo, Giddens coloca em alguns elementos da sua teoria da estruturação que não há estrutura que se reproduza senão nas práticas sociais. Porém, não há práticas sociais que não estejam vinculadas às estruturas. Isso permite formular que estrutura não é coercitiva ou não é só coercitiva. Ela é necessariamente toda a estrutura social, ao mesmo tempo que é coercitiva, ao mesmo tempo que é facilitadora. Isso permite dizer que, em todas as formas de opressão, existem elementos que permitem surgir contradições ou movimentos contrários. Tomo de Boaventura de Sousa Santos um elemento, dentre outros elementos também sobre essa superação de estruturação. Ele chama a atenção para o fato de que as opressões, os exercícios de poder, se fazem em vários espaços sociais, não em um só. Mas, na verdade, o resultado é quase como uma constelação. O poder é uma constelação de vários espaços sociais onde se constroem práticas sociais, onde se estruturam as práticas sociais. E é também nessa constelação que podemos produzir relações emancipatórias. É também nela que podemos produzir alguma coisa diferente. É também nela que encontraremos as alternativas e as encontraremos não exatamente por um processo de reconhecer uma contradição essencial profunda da qual, quase como uma mão invisível, emana movimentos, mas através da ação criativa de criar contradições. Uma ação que atores, na luta por certos valores e por certos ideais, criam e destacam ativamente em situações concretas, contradições que permitem, na verdade, um movimento e podem gerar, eventualmente, relações emancipatórias.

A tese central que orienta a perspectiva do trabalho é a de que tomar alguns valores para, a partir deles, analisar situações concretas do trabalho em saúde, pode ser um elemento de identificar e criar contradições que nos ajudam a superar algumas opressões. É claro que tenho de explicitar a questão dos valores que movem o meu trabalho. E, aí, tomo dois eixos de valores muito importantes: o primeiro [ATENÇÃO: não será falado sobre o segundo eixo! É preciso verificar e acertar isso...] deles é o valor da defesa da vida. Imaginando que a vida oferece-se como um valor importante, capaz de ser usado para perceber certas contradições. Ao fazê-lo, opto por, ao invés de começar a discutir trabalho e saúde a partir de certa reflexão sobre trabalho, colocar no campo da reflexão as práticas de cuidado que antecedem a construção do que podemos chamar hoje de prática dos trabalhadores da saúde que vem antes da invenção social dos trabalhadores da saúde. Ou seja, é como mais alguma coisa anterior no processo da história e alguma coisa que assumiu certas características na nossa sociedade capitalista. Entre as características da nossa sociedade capitalista, está a de que as práticas de cuidados hoje têm um grande componente que é exercido por profissionais da saúde. Gostaria de fazer essa discussão porque penso que é trazendo a dimensão do cuidado como uma coisa muito importante para a vida do homem e com um valor que envolve a vida se tematiza e tenciona algumas das interpretações que temos usado dentro da reflexão do movimento sanitário com certa facilidade.

É claro que existem ainda hoje práticas de cuidado que temos dificuldade de dizer, que são práticas profissionais. No texto, desenvolvo um exemplo delas no aleitamento materno, uma típica prática de cuidado que não é feita por profissional, apesar de a sua constituição, a maneira como se estrutura, sofrer profundas influências de várias coisas, tanto de uma racionalidade, tanto da atuação dos profissionais como do capital, como do Estado, como da luta dos trabalhadores, sobretudo, de trabalhadoras. Essas coisas configuram uma constelação na qual temos hoje, por exemplo, a discussão da licença-maternidade em curso, na qual há a discussão do incentivo ao aleitamento materno e as restrições leves, mas existentes, ao comércio do leite em pó. Então, analisar essas constelações é como uma chave para pensarmos determinadas questões no campo da saúde.

Munido dessa ideia, procurei estruturar e abordar três questões que parecem ser princípios estruturantes das práticas de cuidado, tais como se configura predominantemente hoje. Primeira questão: a medicalização. Ela é a racionalidade médica centrada na doença e nas relações com o capital. Estou tomando medicalização não no sentido mais óbvio, de usar medicamento, ao contrário, para descrever um fenômeno que no Brasil aconteceu antes da invenção dos medicamentos, nos anos 1800: o da normatização da vida por um conhecimento médico, a rigor, um conhecimento da higiene. Tomo essa perspectiva e, voltando um pouco na história para lembrar uma advertência que Roberto Machado já nos fazia, da ‘nação da norma’, quando ele chamava a atenção de que talvez devamos tomar um pouco mais de cuidado com o promocionismo desvairado, com o preventivismo desvairado, ou com a ênfase de que precisamos enfatizar a [dar à] saúde. Ele chamava a atenção para o fato de que o projeto concreto de medicalização, muito bem-sucedido na sociedade brasileira, tinha como categoria central a saúde. Não tinha como categoria central a doença. Ele tinha um processo pelo qual cumpria interesses, no qual profissionais da saúde criavam ativamente em defesa, em primeiro lugar, de si e, em segundo lugar, de uma normatização para dizer quem é que pode falar de saúde. Portanto, uma normatização da formação, uma normatização da escola. E, em terceiro lugar, em disputas políticas onde se apresentavam como defensores de interesses do Estado e da família (eu não diria do casamento monogâmico, mas quase). Essa posição produziu um conjunto de dispositivos de tutela que se reproduzem. Dispositivos de tutela querem dizer o seguinte: “Mulheres não sabem aleitar. Quem sabe aleitar são os profissionais da saúde.” As mulheres precisam aprender com os profissionais da saúde como é que bota a criança no peito. Estou ilustrando um ponto, mas são vários. Esse processo tem sido chamado de desapropriação da saúde. Acho que o nome não é bom porque, na verdade, trata-se da produção de um novo conhecimento – no caso, a higiene – que se difundiu, que se impôs e produziu, na verdade, relações cada vez mais desiguais que prefiro chamar simplesmente de ‘projeto colonizador’. Ele retira a emancipação das pessoas.

O segundo ponto é a questão da racionalidade médica. Voltando também à história, chamo a atenção que se organizou, num certo momento, uma forma de racionalidade médica centrada na noção de doença, uma noção que, quando analisamos na história de sua epistemologia, não tem como base o indivíduo, nunca teve. É como Foucault dizia: o indivíduo caracterizava a medicina da Idade Média. A nossa medicina toma grupos de indivíduos como uma comunidade básica de pensar. Ela cria, inventa uma categoria chamada doença, que é uma categoria de agrupamento de pessoas que guardam alguma relação com sofrimentos múltiplos e diversos com pessoas. Mas essa relação não é direta, só que ela permitiu a construção de um projeto de cuidado, de práticas de cuidado que se apresentam como sendo capazes de modificar os sofrimentos das pessoas por reconhecer por trás desse sofrimento uma doença e por produzir um conjunto enorme de conhecimentos sobre essas doenças que permitem intervenções sobre ela e espera-se que produzam menos sofrimento, o que nem sempre é verdade. Entretanto, esta racionalidade centrada na doença tem essa dinâmica em que produz uma dicotomia permanente. Só médicos ou profissionais da saúde formados a partir desta racionalidade conseguem entender o que de fato se passa por trás do sofrimento das pessoas, o que traz em si um projeto que pode se transformar numa profunda desqualificação do sofrimento vivido pelas pessoas. Aliás, é nesse diapasão desse hiato que surgem propostas também bastante opressoras, onde as necessidades reais de saúde são definidas a partir de um saber centrado na doença, seja o saber da medicina, seja o da saúde pública, dá no mesmo. Aliás, saúde pública, na nossa visão, é centrada na doença.

O terceiro ponto é a discussão sobre a relação do capital. Há uma coisa muito importante nisso porque, de um certo tempo para cá – e esse tempo não é tão longe assim (aliás, é mais curto), muito claramente em torno da Segunda Guerra Mundial – surgem mudanças na produção de bens, equipamentos e medicamentos, que alteram profundamente as práticas de cuidado. Localizamos esse período, mas, na verdade, os elos dessa questão são mais antigos. Procuro discutir no texto alguns elementos que mostram que há uma conexão muito importante entre a possibilidade de criar intervenções eficazes a partir ou conectada com a racionalidade médica e o desenvolvimento da indústria farmacêutica. Ou seja, devemos a capacidade de intervenção a uma articulação profunda entre a lesão e o desenvolvimento de medicamentos.

Mais importante que isso é chamar a atenção para o fato de que o capital é a ânsia de acumulação feita no desenvolvimento de novos produtos, de novos equipamentos, na construção ou na invenção de reais necessidades de saúde apresentadas como tal. Ela [a ânsia de acumulação ou o capital?] tem uma capacidade que, em parte, se legitima pela racionalidade médica centrada da doença, mas a racionalidade médica oferece para a acumulação do capital uma questão muito restrita de modo que, no setor produtor de bens e serviços de consumo na saúde, efetivamente a ânsia de acumulação move o tempo inteiro a produzir coisas para além do que seria a racionalidade médica. Esse movimento gera um excedente que vai, na verdade, procurando transformar as práticas de cuidados e afastando-as das possibilidades de defenderem a vida, de reduzirem o sofrimento. Tanto porque muitas delas produzem sofrimento adicional como, em outra dimensão, ela efetivamente se impõe como necessidade, criando uma ideologia de mercado muito difundida nas camadas mais populares, mais até do que entre os profissionais. De qualquer modo, o que extraio desses três elementos? Imagino que, quando pegamos uma situação concreta onde temos uma medicalização, onde temos na verdade o capital, onde temos na verdade uma racionalidade, identificar aquilo que nos gera indignação envolve talvez trazer como sonda, como catalisador, a seguinte pergunta: em que medida isso produz uma prática mais emancipatória, em que medida esta prática está defendendo a vida como elemento norteador? Isso nos permite sondar e gerar contradições e perceber, por exemplo, que quando um médico, no zelo de uma promoção, chega para uma pessoa hipertensa e diz: “Você não pode se emocionar”, ele está exercendo uma opressão inaceitável! Quando, porém, um médico atenta para um sofrimento de um sujeito e oferece-lhe uma resposta que seja um consumo de um medicamento produzido por uma importante multinacional e esta resposta produz um sucesso prático que permite um alargamento da vida dessa pessoa, temos uma coisa interessante. A ideia de colocar o primado da defesa da vida permite percebermos contradições em que o capital nem sempre é mau. Em parte, ele propiciou importantes avanços na defesa da vida, mas o problema é que ele não se limita a isso. Vai muito além e produz um monte de outras coisas bastante ruins. A prática dos profissionais da saúde nem sempre é boa, mas tem uma potência de defender a vida e, para isso, eu precisaria perceber as contradições em cada situação concreta nos diversos níveis.

Como imagino que essas coisas podem ser feitas? Elas exigem, na verdade, sujeitos (todos nós) dispostos a defender um valor, dispostos a analisar as situações inerentes de cuidado tendo, fiel da balança, em primeiro lugar e sobre todas as outras coisas (daí a ideia do primado em defesa da vida), em que medida aquela prática consegue alargar efetivamente como sucesso prático. Consegue produzir um sucesso prático que alarga a vida, que permite reduzir o sofrimento, que permite ampliar. Nesse sentido, categorias como doença e como sofrimento não são necessariamente malévolas, não precisariam imaginar, por exemplo, a superação de uma racionalidade centrada na doença. Tenho muito mais medo do que seria uma racionalidade médica centrada na saúde e de uma visão ampliada de saúde, porque elas perderiam qualquer possibilidade imperialista de colonização. Elas poderiam entrar dominando qualquer coisa. Eu queria chamar a atenção de que isso nos permite enriquecer a leitura de possíveis contradições que aparecem no conjunto do cotidiano. Explorar as possibilidades de autodefender valores, reconhecer aspectos de contradições cujo devir pode produzir relações emancipatórias e alargamentos fazem parte, portanto, da tese que eu quero convidar a exame.

Perguntas

Graça Gondim – Vamos chamar o Júlio Lima para fazer as primeiras perguntas ao professor Sérgio Lessa.

Julio Lima – Estou aqui representando a equipe do projeto de pesquisas integradas da Escola Politécnica, Universidade Federal Fluminense (UFF) e Uerj para formular as questões construídas coletivamente para o Sérgio Lessa. Primeira pergunta: Ruy Mauro Marine, em um texto que ele designa como “nota metodológica sobre o conceito de trabalho produtivo”, explica que essa questão, ainda que claramente estabelecida desde o Livro 1 de O Capital de Marx, só ficará completamente equacionada no capitulo 17 do Livro 3, ao se estudar os operários assalariados mercantis, e transcreve um trecho de O Capital que diz assim: “Do mesmo modo que o trabalho não retribuído ao operário cria diretamente mais-valia para o capital produtivo, o trabalho não retribuído, o trabalho assalariado comercial, cria para o capital comercial uma participação naquela mais-valia.” E complementa: “O mesmo vale para os demais operários da circulação naquelas atividades indispensáveis para que esta tenha curso como nos bancos, publicidade etc.” Disto ele conclui ser a classe operária formada de “trabalhadores pagos mediante o investimento de capital variável cuja remuneração é sempre inferior ao valor do produto do seu trabalho”. Assim diz ele: trabalho produtivo e improdutivo são conceitos historicamente determinados referidos às atividades que contribuem a valorizar ou a tornar rentável o capital. Mediante esse conjunto de afirmações, ele é contundente em afirmar: “A partir do que expusemos sobre o referido conceito (de trabalho produtivo), é possível sustentar que restringir a classe operária aos trabalhadores assalariados que produzem a riqueza material, isto é, o valor de uso sobre o qual repousa o conceito de valor corresponde a perder de vista o processo global de reprodução capitalista.” Como você, Sérgio, se posiciona diante dessa análise de conclusão de um marxista da envergadura de Ruy Mauro Marine, posto que você considera como classe proletária somente os trabalhadores que operam intercâmbio orgânico com a natureza para produzir o conteúdo material da riqueza social? Segunda questão: o mesmo autor acrescenta que “Se por um lado, devido ao aumento da produtividade do trabalho tende a reduzir-se a quantidade de trabalhadores diretamente ligados à produção, se incrementa, por outro lado, o número dos que se empregam nas esferas da circulação e da distribuição”. Tendência esta confirmada pela relação entre avanço tecnológico e desemprego estrutural que foi anunciado [a tendência que foi anunciada? A relação? Ou o avanço tecnológico e o desemprego estrutural foram anunciados?] por Marx no capítulo 23 como Lei Geral da Acumulação Capitalista. Você considera que o proletariado definido como somente os trabalhadores que operam intercâmbio orgânico com a natureza para produzir o conteúdo material da riqueza social é a classe revolucionária enquanto as demais classes se identificariam com a burguesia? Sua análise não nos levaria à conclusão de que o avanço do capitalismo destruiria a classe antagônica ao capital e, portanto, este triunfaria absolutamente? Fukuyama, então, com a tese do ‘fim da história’ teria razão? 

Terceira questão: ao considerar como trabalho somente o intercâmbio orgânico da natureza que produz o conteúdo material da riqueza social, a atenção e a assistência à saúde não seriam um trabalho? Ao não se reconhecê-las como trabalho também não se reconheceria a organização do trabalhador coletivo no interior do processo de trabalho em saúde como se nessa practices [seria práxis?] de trabalho não existisse divisão do trabalho ou a oposição, como você diz no texto, como inimigos do trabalho intelectual e manual?

Sérgio Lessa – Eu nunca estudei o Ruy Mauro Marine, nem o Livro 3 de O Capital. Estudei o Livro 1 por uma injunção da vida. Estudo, na verdade, a Ontologia do Lukács e passei seis ou sete anos estudando o Livro 1 de O Capital, mas não o Livro 3, nem Ruy Mauro Marine. Portanto, vocês veem que eu estou numa situação bastante complicada... Todavia, fui atrás dessa tradução que o Ruy Mauro Marine usou e tem uma historia por trás disso... Se vocês pegarem todas as vezes em que neste capítulo de O Capital o Ruy Mauro Marine está se referindo ao operário mercantil e, se vocês forem no alemão,  não tem Proletariat, que é como Marx se refere ao operariado, tem Arbeiter ou Lohnarbeiter (trabalhador ou trabalhador assalariado). Então, Marx não está falando em operário mercantil, e sim em trabalhador do comércio o tempo inteiro. Todas as vezes aparecem os termos Lohnarbeiter ou Arbeiter, cuja tradução literal é ‘trabalhador’ ou ‘trabalhador assalariado’. A questão é muito interessante pela seguinte razão: Ruy Mauro Marine se baseia, ao que tudo indica, na tradução do Wenceslau Roces. A questão é por que o Ruy Mauro Marine e não apenas ele? Uma geração inteira de marxistas da América Latina leu O Capital através da tradução do Wenceslau Roces, que traduz do primeiro ao último livro de O Capital ‘arbeiter’ por ‘operário’ e não por trabalhador. Por que isto? Que problema que gera? Quais problemas gera essa tradução tão imprecisa?

Quando Marx está falando do trabalho nas sociedades não capitalistas (na sociedade primitiva, na sociedade escravista, na sociedade asiática, na sociedade feudal), quando ele está falando de trabalho, de trabalhador nessas sociedades, Wenceslau Roces está traduzindo traduz tudo por operário. Claro que tem um há um problema! A classe operária é típica do modo de produção capitalista industrializado. Claro que há algum problema nesta tradução. Gerações de marxistas na América Latina não notaram isso, que tem uma como razão de ser com aquilo que eu estava dizendo para vocês: a necessidade no interior da União Soviética de acabar com a diferença, ou pelo menos diminuir a diferença, entre os trabalhadores assalariados que auxiliam a burguesia ou o capital a oprimir os trabalhadores e os operários. E isto foi feito nesta tradução, traduzindo tudo para o operário. Então, eu diria que o Ruy Mauro Marine se apoiou numa tradução infeliz e comprou, a meu ver, uma tese infeliz. Embora eu não o conheça, posso mostrar para vocês que todas as vezes que o Ruy Mauro Marine está falando em operariado mercantil e todas as vezes que o Wenceslau Roces, neste capítulo e também no Livro 1, está falando no operariado, ele está traduzindo Arbeiter para operariado, e não trabalhador. E isso gera uma confusão, pois é claro que tivemos trabalhador, inclusive trabalhador assalariado, no modo de produção escravista e no modo de produção feudal, o que não teve foi o operário. Eu diria que, nesta questão, o fundamental é: por que vamos traduzir Arbeiter por operário quando é muito melhor trabalhador? E, por outro lado, se traduzirmos como trabalhador não tem qualquer problema com a interpretação que eu tento fazer do Marx. O operariado é aquele que, tal como um escravo na sociedade escravista, tal como um servo na sociedade feudal, que transforma a natureza nos meios de subsistência e produz toda a riqueza da sociedade. Está certo? Por aí eu não vejo problema algum. Acho que é um problema de fato saber por que Ruy Mauro Marine se apoiou nessa tradução e não na em outra. Tem uma história por trás disso, isso não aconteceu por acaso. Mas não temos agora para nos deter nesta história. 

Mas não é só isso... Por que se recorrer ao Livro 3, se ele diz que no Livro 1 já resolveu o problema já está resolvido? Também não é por acaso. Se pegarmos a história de O Capital, Marx leva dez anos a escrevê-lo. Ele começa a pensar em escrever O Capital, na verdade, em 1844. Mas de 1857 a 1867 é que ele o vai escrever. Enquanto ele está escrevendo, faz uma enorme quantidade de rascunhos e vai reelaborando seus conceitos ao longo de dez anos. Na véspera de publicar a primeira edição do Livro 1, em 1867, tem um rascunho de Marx que passou à historia com o nome ‘Capítulo Sexto-Inédito’, no qual ele diz que a burguesia pode ser um trabalhador produtivo de mais-valia. Claro que Marx não publica isso! Quando ele vai fechar o Livro 1, pensa: “Se a burguesia se apropria da mais-valia, ela não pode ser produtora de mais-valia.” Então ele deixa isso de fora. Mas é na véspera que ele está dizendo isso. O que estou tentando mostrar para vocês é que, ao longo dos manuscritos, as categorias marxianas [marxistas?] marxianas vão sendo alteradas, Marx vai evoluindo, ele dá uma forma final ao Livro 1. Toda vez que se recorre ao Livro 2, ao Livro 3, ao grundes, [ao Grundes? (Vom Wesen des Grundes, autor de Da Essência do Fundamento?) Se for, não seria o caso de explicar um pouco, nem que fosse numa nota de rodapé?] Grundrisse (acho que não é necessário uma nota de rodapé porque é um texto tão conhecido de Marx quanto O Capital)  ao ‘Capítulo Sexto-Inédito’ ou aos outros manuscritos contra o Livro 1 para desautorizá-lo, até hoje não encontrei qualquer caso que não fosse para dizer o seguinte: “Aquilo que o Marx diz do proletariado no Livro 1 não vale mais.” Na verdade, muito mais interessante é essa categoria mais confusa, menos precisa etc. que ele está usando nos outros manuscritos. Não tem um autor que eu conheça que recorra aos manuscritos contra o Livro 1 que não seja para cancelar a classe operária como a classe revolucionária por excelência.

Todavia, por que tentamos resolver uma questão como essa com base pequena de explicações? Com citação tirada de contexto, tal como as citações da Bíblia? Com citação de Marx provamos qualquer coisa. A questão é: dentro da estrutura global do Livro 1 de O Capital, como é que Marx está pensando a função social desta parte dos trabalhadores que transformam a natureza e que, portanto, realizam realiza no modo de produção capitalista a categoria fundante do ser social que é o trabalho? E o trabalho, para Marx, não há dúvida, é o intercâmbio orgânico em acordo com a natureza com a natureza. Trabalho e trabalho abstrato são coisas distintas, muito distintas, mas trabalho, sem dúvida, é o intercâmbio com a natureza. Não tem qualquer linha do capitulo 1 do livro de Marx que diga o contrário disso. Não há identidade entre trabalho e trabalho abstrato. Trabalho abstrato é trabalho assalariado, é uma outra coisa. Há interpenetração. Por que estou tentando dizer isso a vocês? Nós temos de voltar aos fundamentos. Não importa muito uma citação aqui, uma citação ali... Temos de pegar a estrutura categorial da obra como um todo e entender como é que o capital se reproduz para Marx. Isto é meio problema, : Marx pode estar errado. Outra questão é se o que Marx disse serve para hoje. Isso é um outro problema. Só podemos resolver esse problema se olharmos para o mundo. Não adianta ler Marx achando que Marx é o mundo. Ele certamente não é. Porém, mais do que isso, pode ser que o que Marx disse não seja verdade. Estou convencido das categorias marxianas [marxistas] marxianas de trabalho, trabalho abstrato, produtivo, improdutivo, intelectual, manual e classes sociais são rigorosamente suficientes e imprescindíveis para o mundo de hoje. Estou convencido de que não se precisa de outras, mas posso estar errado. E quem vai de fato dizer se estou certo ou errado é o confronto com a realidade. Só podemos resolver essa questão se o trabalhador da saúde é trabalhador tal como o proletário ou não, se formos olhar o que está acontecendo no interior da saúde, da reprodução do capital contemporâneo etc. Estou convencido de que o trabalhador da saúde é um trabalhador assalariado, mas não é um proletário e há uma grande diferença aí. Temos de discutir isso, temos de examinar caso a caso. Isso não é uma questão de princípio, é uma questão de entender qual é a função social que os trabalhadores cumprem na reprodução do capital contemporâneo. E isso é uma grande dificuldade, não é coisa simples, porque há décadas deixamos de discutir os fundamentos.

Quanto à segunda questão, eu nunca disse isso. Não vou fazer isso porque acho pedante demais, mas selecionei várias passagens tanto do texto que foi publicado no livro quanto nos outros livros meus (que não são tantos assim) em que digo exatamente o contrário. O que eu digo é o seguinte: há uma relação ambígua entre os assalariados não proletários e a burguesia. Não tem uma identidade. Dizer que dois e quatro são números pares não quer dizer que sejam idênticos. Os trabalhadores assalariados, tal como a burguesia, vivem da riqueza produzida pelo proletariado porque este transforma a natureza nos meios de produção e de subsistência, mas isso não quer dizer que são da mesma classe social, certamente que não são. Eles cumprem função social diferente e há uma relação de exploração entre burguesia e trabalhadores assalariados não operários. Quanto menor o salário que ela pagar, maior o lucro que vai ter. Então, ela tem todo o interesse de tirar desse trabalhador da a sua atividade profissional, do o seu trabalho com a menor remuneração possível. Mas essa é uma contradição ao redor do valor do salário, contradição real que tem um grande papel na luta de classes, mas que é qualitativamente diferente da contradição entre o proletariado e a burguesia porque, aí sim, estão colocadas em causa as quatro bandeiras que não quero repetir para evitar o riso final de vocês. [sugiro tirar, mas confesso que não entendi quais são essas quatro bandeiras. Talvez fosse necessário explicar.] vamos continuar a frase assim, então: as quatro bandeiras que compõem a estratégia comunista: fim da propriedade privada, abolição do Estado, do casamento monogâmico e superação da exploração do homem pelo homem.
Terceira questão: acho que já respondi um pouco, mas vou continuar. Para Marx, trabalhador coletivo não é idêntico à divisão social do trabalho. Tem-se divisão social do trabalho sem se ter trabalhador coletivo. Trabalhador coletivo é uma forma específica de cooperação. E cooperação, aqui, não tem nada de positivo, assim como trabalhador coletivo não tem nada de coletividade no sentido positivo. Deixe-me só fazer um parêntesis: em alemão, não é coletivo; tem a palavra kollektiv, mas não é esse termo empregado por Marx, mas sim coletivo; é gesamt, total, global, completo: é esta a ideia, é o todo. Traduziu-se como coletivo e não tem sentido pegar outra tradução. Mas não tem nada de positivo nessa coletividade e nem é essa a cooperação que estou falando agora. O capital impõe ao trabalho que transforma a natureza numa uma divisão social do trabalho que implica no intercâmbio orgânico com a natureza, no surgimento do trabalhador coletivo. O trabalhador coletivo é um modo de organização do trabalho que vai surgindo da manufatura simples para a manufatura complexa e absorvida pela indústria e, neste processo, o trabalhador coletivo é como soube o capital e se organiza se organizou sob o capital o intercâmbio orgânico com a natureza no campo e na cidade. É muito específico. No Livro 1 de O Capital não há qualquer passagem em que o trabalhador coletivo seja explicitamente afirmado como algo além do intercâmbio orgânico com a natureza stricto sensu, direto, trabalho manual que transforma a natureza. Não encontrei no Livro 1 de O Capital qualquer referência ao trabalhador ou ao trabalho coletivo que possa incorporar, sem qualquer lugar a dúvidas, algo que não seja trabalho manual. Não entra engenheiro, não entra administrador de pessoal, não entra chefe de oficina, não entra nem marceneiro que faz a manutenção, embora eu ache que isso é uma questão que devemos debater melhor, pois mudou a função social do trabalho do marceneiro. Mas não tem nada, rigorosamente nada, no Livro 1 de O Capital que nos possibilite levar o trabalhador coletivo para além do trabalho manual. E há pelo menos duas passagens em que Marx é claro: “Trabalho intelectual e trabalho manual são inimigos” na sociabilidade que conhece o trabalhador coletivo. Então, eu diria para vocês que, de fato, o trabalhador da saúde em princípio não é um proletário, é um trabalhador assalariado, explorado certamente, mas não proletário que tem uma contradição com o capital, que é diferente da contradição que o proletariado tem. Se vamos encontrar no interior da saúde trabalhadores produtivos ou improdutivos, o que eu acho que iremos, temos de pegar caso a caso. E pode ser que nesse exame do caso a caso acabemos localizando determinados setores da saúde que se converteram em trabalho proletário. Isso é possível. Não é uma questão de princípio, é uma questão de investigar e ver. Eu diria que, num primeiro momento, o trabalhador da saúde é um trabalhador porque é assalariado, não porque é proletário, e ele não faz parte do trabalhador coletivo. Mas, para a certeza absoluta, tem de ser pessoas como vocês que conhecem a área, que investigam a área, sabem dos meandros... Vou dar um exemplo: um assistente social é 99,99% trabalhador improdutivo. Quer no Estado, quer na empresa. No entanto, em alguns casos muito pequenos, o assistente social pode produzir mais-valia, pode se transformar num trabalhador produtivo. Isso é uma exceção à regra, mas existe. Não é uma questão de princípio, é uma questão de analisar, de ver como a realidade é. Nem podemos deduzir o real a partir dos nossos conceitos, assim não vai funcionar, nem podemos abandonar os princípios na discussão da realidade. Temos de ir para os fundamentos. Só vamos ser capazes de construir uma crítica revolucionária no mundo se formos capazes de recuperar os fundamentos dessas discussões todas, é isso o que está faltando para nós. Quando digo ‘para nós’, digo que está faltando para a humanidade nesse período histórico.

Graça Gondim – Vamos chamar a Poliana e o Rangel, que farão perguntas ao professor Ruben.

Poliana – Eu trabalho aqui na escola, no Laboratório do Trabalho e Educação Profissional em Saúde, e também sou aluna daqui do curso de especialização. Trago também três questões, do grupo Projetos Integrados, do qual também participo. Primeira questão: a perspectiva apresentada em seu texto é de que é possível superar a medicalização colonizadora, a racionalidade médica centrada na doença e as relações das práticas do cuidado com o avanço do capital no setor saúde com uma boa formação dos profissionais da saúde pautada na defesa da vida e na relação dialógica com os dominados. Gostaríamos que o senhor explorasse os limites e as possibilidades da educação e da escola para a transformação das relações sociais e para a própria valorização da vida, considerando a tendência do capital de destruir a vida e o meio ambiente assim como o fato de a desigualdade social ser inerente à sociedade capitalista.

Segunda questão: ao discutir o fetiche da tecnologia e o predomínio da técnica sobre a terapêutica na saúde, o senhor afirma: “A intensidade da inovação tecnológica associada a certos dispositivos patentes propicia aos inovadores uma margem de ganho de acumulação de capital bastante elevado. Poderíamos talvez dizer que há aqui a produção de um excedente que deriva mais da apropriação privada do conhecimento produzido no âmbito da indústria do que propriamente da exploração do trabalho no próprio processo de produção de medicamentos ou equipamentos de uso na saúde.” Perguntamos: 

a) A apropriação privada do conhecimento não se constitui em condição intrínseca ao sistema do capital para aumentar a sua produtividade e gerar mais e mais-valias [seria: gerar ‘mais mais-valias’?] relativas?

b) O predomínio da técnica sobre a terapêutica não é um processo de substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto também próprio do sistema do capital?

c) Essas seriam características do trabalho em saúde que no capitalismo a configurariam como uma mercadoria tal como outra qualquer?

Terceira questão: se a saúde, pelas características que parecem marcar a sua produção já referida, constitui-se numa mercadoria mesmo no âmbito do SUS, teriam as mudanças no processo de trabalho em saúde pretendidas com a formação dos seus trabalhadores a possibilidade de desmercantilizar a saúde e torná-la um direito no contexto do neoliberalismo?

Ruben Mattos – Sobre a primeira questão, sinto a necessidade de redirecionar um pouco a premissa dela. Isso bate num debate muito interessante. Certa vez, Umberto Eco, crítico literário, [escritor e crítico literário] e o Rorty, filósofo neopragmático, estabeleceram um debate sobre qual é o espaço da interpretação de um texto. Rorty dizia: “Qualquer interpretação pode ser feita.” Já Umberto Eco: “Não. Existem limites num texto. Ele coloca algumas questões que estabelecem limites.” Acho que é um debate interessante e quero dizer que não reconheço no meu texto a perspectiva indicada. Ou seja, não diria que a perspectiva apresentada no meu texto é de que é possível superar a medicalização colonizadora, a racionalidade médica centrada na doença e as relações práticas do cuidado com o capital com a boa formação e algumas outras coisas. Aliás, eu diria que não, de jeito nenhum. E, para fazer esse redirecionamento, queria voltar e destacar um pouco mais alguns elementos das premissas que orientam a construção do trabalho e uma delas é exatamente a questão de reconhecer que a construção de relações emancipatórias se fará em múltiplos espaços sociais.

Tenho dificuldade de acolher que possuímos uma grande luta e outras secundárias. Penso que vivemos num mundo de muitas formas de opressão que se colocam na realidade, como constelações, e que há relações entre si também com certos espaços de autonomia entre si. Diria que, por exemplo, a luta anticapital e a luta antissexista são formas extremamente importantes e igualmente significativas de lutas contra a opressão como ocorre em outras. A questão é tão chave que, num arranjo social concreto, em certas constelações de poder, há um predomínio de determinados espaços de opressão sobre outros. Consequentemente, nesta perspectiva de que o poder se exerce em constelações e que são também nas constelações que se produzem diferenças, bem como na ideia de que a estrutura se reproduz nas práticas sociais. Sobre esta questão, precisaríamos olhar cada prática social e perceber como nela se reproduzem relações desiguais ou como nela é possível gerar dinâmicas que produzam relações cada vez menos desiguais e que gerem alargamento da vida. Essa é a questão que me importa. Nesse sentido, a escola é tão importante quanto vários outros espaços de formação. Então, na primeira questão, esse reposicionamento me leva a dizer o que eu acho que eu estou querendo colocar? [é pergunta mesmo? Não entendi bem...]

Acho que a apresentação que coloco procura defender a ideia de que em vários espaços dedicados às práticas de formação e de trabalho em saúde existem possibilidades de criar criativamente [sugiro colocar apenas ‘criar’] contradições a partir do exame da indignação que nos suscita constatar que determinada prática, seja ela de formação, seja ela do trabalhador, ou qualquer que seja numa prática concreta, a defesa da vida está sendo abandonada como eixo. Isso dá um elemento e, numa certa prática, produz tutelas e mais dependência e não diminui em alguma coisa a desigualdade instaurada no momento em que ela se coloca. Essas duas perguntas me parecem que são importantes e devem ser feitas em vários espaços.

Mas ainda seguindo na questão da pergunta: um aspecto importante sobre como é que podemos gerar essas contradições, ou seja, a diferença entre criar contradição a partir de uma questão do valor. Quando indagamos qualquer tipo de prática social para saber se ela defende um valor ou não, podemos perceber algumas coisas, algumas contradições dessas práticas. Então, por exemplo, o capital permite defender a vida? Em algumas situações concretas sim, indiscutivelmente. Um sujeito com Aids tem no consumo dos produtos, dos medicamentos, uma possibilidade de alargamento da sua vida. Um sujeito que vive mais e vive mais feliz, vive e pode viver com felicidade mesmo ao fazer hemodiálise. Nesse sentido, há elementos produzidos pelo capital que defendem a vida. Eu não tenho razão para nesse sentido, nesta luta necessariamente, antagonizar isso. Ao contrário, quero que todas as pessoas possam ter acesso aos bens e consumos que lhes permitem defender a vida e ampliar o modo de produção, o modo de ampliação da vida, como eu também não quero que as pessoas possam ter uma série de coisas que estreitam.

Existe um potencial, mesmo que o predomínio nas relações do capital com a saúde não seja a defesa da vida, ela tem elementos e a análise ao levantar a contradição visa a colocar essas questões. Quando ficamos vibrando ao constatar que o número de partos (sem o olhar de um profissional da saúde) diminuiu, quando ficamos vibrando porque as mortes sem assistências médicas no Brasil diminuíram, estamos defendendo a medicalização, estamos achando que é melhor que a morte se dê sob o olhar de um conhecimento. Não vejo nesse ponto um elemento necessariamente negativo. O que eu não quero é que alguém possa entrar na minha casa e dizer para mim, batendo na minha pequena barriga: “Ih, você não está se cuidando...” Esta intromissão me parece que precisa ser colocada em exame. Por quê? Porque esta posição não guarda qualquer relação com uma racionalidade que legitima este profissional da saúde na sua casa. Da mesma maneira, a racionalidade tem potências riquíssimas. Erradicamos a varíola (e agora os bioterroristas estão colocando estas questões, é claro)! Mas há ganhos muito importantes de uma racionalidade centrada na doença. Não tem de jogar a categoria doença fora, ao contrário. Mas é claro que sobre esta lógica tem muito mais coisa que se coloca além dela e, nesse sentido, eu não diria, por exemplo, que queremos superar a racionalidade médica centrada na doença, aliás, eu diria que a ênfase na categoria da doença e do sofrimento é uma ênfase central no processo de trabalho na saúde.

Por que é uma ênfase central? Porque se tem alguma coisa que a racionalidade médica consegue fazer é ter uma capacidade de prometer redução de sofrimento por reconhecer a doença. O exame crítico desta capacidade, o reconhecimento do limite dessa capacidade e a ideia de pautar as ações dos trabalhadores em saúde de uma maneira extremamente importante nesta questão é um elemento chave na produção de relações emancipatórias. Porém, existem outras coisas que não têm a ver com a racionalidade médica, que também são capazes de produzir sucessos na ampliação do modo da vida, reduzindo o sofrimento. E nisso eu tenho um limite externo, que não é o da racionalidade: qual é a ignorância que a racionalidade médica tem? Ela, por exemplo, não sabe o modo de andar [levar] a vida das pessoas. Existem muitas formas de conhecimento que sabem disso, portanto, a ação efetiva da racionalidade médica precisa ser preservada, mas colocada não como quem vai dizer o melhor, mas como um elemento que permite, e aí sim, uma prática de diálogo com outras formas de conhecimento, com outras formas de produzir alternativas que ampliem, que defendam a saúde, a vida na verdade em certos momentos.

Esse exame crítico pode e deve ser feito em vários lugares e aí eu chego ao mérito da primeira questão: e a escola nisso? É claro que estou muito impressionado com, por exemplo, um episódio concreto que foi parar nos jornais: a morte de um menino porque recebeu ‘selinho’ (tapas na nuca). Uma prática que aconteceu na escola. Na verdade, não foi o selinho foi o bullying que se coloca como um fenômeno importante. Eu diria – e fico indignado – que o óbito, obviamente, é uma consequência impremeditada, como diria Giddens, de uma ação. Tem gente que dirá: “Mas a crueldade da criança faz parte de sua natureza.” Diante desse episódio, eu diria: crítica é dizer coisa nenhuma! Nós não podemos deixar de enfrentar as questões das opressões produzidas pelas crianças entre si na escola. A escola precisa repensar radicalmente o que acontece na violência interna. É um signo, uma situação que permite levantar certas contradições. Eu consigo dizer que, nesse momento, a defesa da vida foi violada. Não se respeitou, certas questões não foram orientadas, e aí não estou falando da formação do profissional da saúde, estou falando da escola, porque na escola tem lutas importantes para se fazer e que também ajudam a resgatar a dignidade e a defender a questão da vida.

No campo da formação, ela se faz por práticas sociais como todas as outras e, portanto, em todas elas cabe-se perceber em que medida as contradições são levantadas e permitem um certo elemento de produzir ações mais emancipatórias. Eu tenderia a dizer que os campos de formação são muito importantes na medida em que eles são capazes de criar, de produzir nas suas práticas subjetividades que se indignem, subjetividades que defendam certos valores como, por exemplo, a defesa da vida incondicionalmente.

A segunda questão propõe uma argumentação de uma seqüência, tomando uma constatação que efetivamente fiz de chamar a atenção para o fato de que o processo de ganhos de lucros e de acumulação gerado pela inovação de novos produtos no campo da saúde tem um significado muito importante. Aliás, o primeiro item da pergunta: “Mas não seria isso a característica do processo geral no capitalismo?” Eu também vou mudar a pergunta por uma razão simples. Acho que teríamos de ter muito mais que vinte minutos para começar a decodificar que capitalismo é esse que se fala. É o de Brodel? [Braudel?] É o de Marx? Tem muita coisa... Então, gostaria de não entrar na discussão, mas tentar localizar o problema. Quando destaquei esse aspecto, quis falar de uma coisa que é clara e inerente a processos de produção, mas querendo destacar um fenômeno que existe num espaço onde se dão relações de poder desigual e que não estão no horizonte das práticas dos trabalhadores ou das práticas do cuidado. Hoje, esse ritmo de acumulação permite que o ritmo de inovação produza constrangimentos aos médicos, aos profissionais da saúde. Cria-se um novo equipamento, demonstra-se a sua necessidade. No momento em que a racionalidade médica demonstra a sua necessidade, não se tem volta. Cria-se um elemento que produz uma série de consequências. A capacidade de o capital inventar necessidades reais de saúde é muito alta. Só que ele não inventa necessidades apenas pela racionalidade. Ele tenta o tempo inteiro subordiná-la e inventar outras coisas que ampliem a perspectiva de consumo e que aumentem a perspectiva de ganho. Neste ponto, não será o trabalhador – nem nas suas práticas, nem na formação – que será capaz de contrapor. Não discuti isso no texto porque estava trabalhando por discutir as questões de trabalho. Nesses espaços, o espaço da produção da necessidade de saúde, ou nem tanto assim a crítica do exame sobre em que medida se defende a vida, a crítica da delimitação para o capital é frente às tecnologias e inovações que não são tão capazes de defender a vida assim, exige uma articulação e uma intervenção com espaço da cidadania com o Estado. Aliás, não é novidade o que fizemos com a talidomida, é um problema. Não é novidade que a disputa pelo maior aperto nas estratégias de marketing dos laboratórios entra como uma luta extremamente importante na defesa da vida. Aliás, os processos de regulação de entrada de tecnologia os colocam como grandes desafios de construção política necessários de serem enfrentados. Ou seja, defender um Estado que restrinja o processo de inovação. E eu não estou falando de o SUS defender o que entra nele ou não. Estou falando de se permitir que certas tecnologias de saúde sejam usadas no território nacional, no público e no privado. Estou falando dos processos de regulação da entrada das inovações tecnológicas que travam limites para o processo de acumulação. Aliás, o capital se destruirá com isso? Não. O capital categoricamente não. Até porque ele se redireciona. Mas se ele se redirecionar e não provocar tanto a defesa da vida, temos um ganho. Nesse sentido, há um espaço que eu queria destacar: é um espaço efetivo, onde há necessidade de intervenções e essas intervenções, hoje, vislumbram nas lutas para que o Estado intensifique formas de restrição a determinados processos de inovação. A segunda questão que é a subquestão dessa estória chama a atenção pelo predomínio da técnica terapêutica, que não seria um processo de substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto. De novo, a pergunta procura me trazer para um vocabulário que eu não usei. Mas por que não usei? Querem pegar uma questão que eu não vou discutir, não vou entrar nessa seara. Mas poderia chamar uma prática de cuidado típica como aleitamento materno de trabalho vivo? Essa é uma pergunta que alguns daqui poderão responder: inequivocamente, é um trabalho vivo. Outros aqui talvez respondam: de jeito nenhum! Não é um trabalho vivo. Mas é inequivocamente uma prática de cuidado. Quando eu opto por não trabalhar a reflexão a partir da categoria do trabalho, estou optando para destacar um elemento importante que eu não quero entrar na discussão se é trabalho vivo ou não, mas é o seguinte: cuidado exige relação pessoal. Não há prática de cuidado nem nas práticas profissionais da saúde, nem em outras que dispense uma intensa centralidade na relação. Isto significa dizer que a subjetividade do trabalhador é e será sempre central na constituição de processos de trabalho em saúde. Não sei do resto. Não tenho capacidade de dizer. Mas, na saúde, se isso é trabalho vivo e se a gente chama o trabalho vivo de um aspecto que entra em questão, as relações inclusive que se operam quando o sujeito está manuseando o equipamento ou quando ele está interagindo, eu poderia dizer que não há possibilidade de o trabalho vivo deixar de ser central no campo da saúde. E esta é uma marca. Se é assim, isso significa que há sempre um grau de autonomia desse trabalhador que pode ser usado para defender a vida ou antagonizá-la. Aliás, quando Emerson Merry e outros autores chamam a atenção das tecnologias leves, o trabalhador da saúde usa intensivamente as tecnologias relacionais do processo de trabalho. Pode usar e usa principalmente para reduzir o sujeito à coisa. Esse é um cerne importante. Portanto, o ponto central para nós é a capacidade de discernir nas dimensões do trabalho vivo aquele que defende o valor da vida e aquele que oprime. Emerson Merry, num certo momento, falava do trabalho vivo do torturador. O ponto central é dentro daquilo que podemos chamar de trabalho vivo ou dentro das práticas relacionais do cuidado daquilo que é inerente à relação entre dois sujeitos inerentes a qualquer forma de cuidado, em que se coloca uma questão de como isso é usado.

Quero dar um exemplo tomado de uma tese de doutorado que é para chamar a atenção do limite de substituição da técnica por essa coisa relacional. Lílian [quem é? A autora da tese? Sobrenome?] observou a ultrassonografia: a ultrassonografia tem a técnica do aparelho e técnicas de rotina que são bastante padrão, mas, numa observação do que acontecia, ela conseguiu ver ultrassonografistas que de certa forma saíam da sua rotina e, em certas situações, a transgrediam. Observando com atenção, ela caracterizou exatamente as situações. Por exemplo, um casal esperando um bebê com suspeita de má-formação congênita. Então, o médico está examinando e ele precisa olhar mais uma parte, ficando um silêncio, uma apreensão no ambiente... Aí ele diz: “Olha o pezinho! Olha o coraçãozinho!” Ele utilizava mudanças na rotina para gerenciar a relação e as afetividades postas ali. Isto não some! Não sumirá quando se fala de práticas de cuidado. Porém, isto pode ser usado para torturar, se ele fizer uma pergunta como: “Vocês têm alguma história de má-formação congênita na família?” Ou seja, pode ser usado para produzir alívio do sofrimento. Essa questão é substantiva nas contradições que precisamos colocar.

A última questão: essas características podem ser usadas no capitalismo e configurariam como mercadoria tal como qualquer outra? Eu tenho dificuldades de utilizar a palavra mercadoria porque, embora ela reflita um aspecto muito importante, deixa escapar outros. Ela deixa escapar uma dimensão presente nas práticas de cuidado. Por isso estou querendo discutir mais uma antologia das práticas do cuidado do que propriamente do trabalho achando que, ao fazer essa alternativa, encontramos brechas interessantes que podem ser úteis na construção de determinadas práticas mais emancipáveis e de defesa da vida. Por que eu acho que mercadoria é uma questão? Coloquei no texto: defender o direito à saúde significa defender o consumo de certos bens e serviços na medida em que eles têm potência de defender a vida. Isto não quer dizer que eu os considere como mercadoria. A categoria mercadoria me parece que está em outro arcabouço. O que eu quero chamar a atenção é que não tenho por que ser ‘anti’ à utilização de alguma coisa que é vendável, mas vou defender o seguinte: quem não pode pagar, precisa ter acesso. Eu defendo que não nesse sentido leria a frase de direitos ao acesso de serviço de saúde no nosso princípio constitucional como imperativo de que todos possam ter acesso às ações e aos serviços que se apresentam como potentes para defender a vida, mesmo que não tenham condições de comprá-los, mesmo que ela [quem? As ações e os serviços = eles] seja vendida numa questão de mercado. Posso sonhar que, em algum momento, não sejam vendidas [quem?] em lugar algum. Não é este o contexto que trabalhamos e operamos e aí eu me limito nessa questão.

A terceira pergunta pressupõe o raciocínio da segunda. Se eu tivesse aceitado os termos, estaria na verdade chegando a um ponto que me permitiria dizer: se a saúde, pelas características que parecem marcar suas produções referidas anteriormente, constituísse uma mercadoria, então teriam as mudanças no processo de trabalho capacidade de modificar alguma coisa? Volto então aos pontos de partida. Em primeiro lugar, não acho que a configuração de mercadoria seja a única possibilidade de configurar as práticas de cuidado. Creio que, ao contrário, perceber as práticas de cuidado que resistem à captura do capital é um elemento muito interessante e não é à toa que eu desenvolvi a estória da discussão do aleitamento materno no texto. Peguei a dedo uma prática que, de alguma maneira, sendo determinada por várias coisas, ela tem um elemento que é um resíduo claro e inequívoco que não está capturado. Acho que olhar essas questões nos ajuda a perceber outras que são mercadorias, mas também tem outras coisas que a noção de mercadoria não capta. Portanto, há uma diferença entre as práticas de saúde e outras. Em outros termos, ao invés de tentar trabalhar o que é semelhante nas práticas de cuidado de saúde, e há outras práticas na nossa sociedade capitalista, eu prefiro enfatizar o que é específico, aquilo que faz uma diferença e aquilo que pode permitir nesta diferença produzir dinâmicas contraditórias, produzir tensões em relação a essas questões. Consequentemente perguntado: a formação pode mudar? Eu diria: claro que não. Óbvio que não. E voltando à pergunta inicial, obviamente que a formação em si é absolutamente insuficiente para produzir mudanças. Não diria nem desmercantilizar, diria mudanças significativas nas não defesas da vida presentes nas práticas de cuidado que hoje se constituem. Mas, é claro, sem que processos de formação sejam lugares da luta por um processo de mudança, eu não tenho possibilidade. No fundo, Mao, [?] ao invés de pensar o que é a formação, penso que o mais importante é quem é que luta. Penso que quem é mais importante é o sujeito. Um certo sujeito rebelde que, de certa maneira, se dispõe contra todas as tendências e acha que é possível constituir práticas de cuidado que produzam relações cada vez mais iguais e que produza a defesa da vida incondicionalmente e lute por essa impossibilidade que ainda não está presente, mas que pode vir a se desenvolver. Nesse sentido, o convite é muito mais que uma pergunta: e nós? Onde estamos nessa luta? Isso traz consequências e eu queria acrescentar algumas delas. Isso significa que, por exemplo, na hora que eu for analisar o movimento dos trabalhadores em saúde, preciso indagar uma questão que para mim é básica: ele defende a vida? Se não defende, há de ser contra. Não há razão alguma para defender, por exemplo, que o movimento dos trabalhadores automaticamente assuma uma posição de defesa da vida. Não é óbvio o que vemos por aí. Por exemplo, em algumas organizações existentes efetivamente mostram que hoje temos arranjos dos profissionais da saúde, dos trabalhadores da saúde que muitas vezes se distanciam enormemente da bandeira de defesa da vida e buscam, na verdade, a disputa dentro dos processos de monopólio do conhecimento, dentro dos processos da luta corporativa e até alguns as vendo como lutas de classe, mas que fazem dessa disputa a disputa de um lugar no campo hegemônico, num campo de um certo saber esotérico que exerce algumas coisas. Eu diria que esta luta não interessa. Não estou nela. Na verdade, acho que é importante exercitar uma diferenciação: apoiar os movimentos dos trabalhadores na medida em que eles defendam efetivamente a vida. Esse é um elemento nucleador. Pensar essas questões, levantar essas possibilidades de contradições, implica não aceitar uma estratégia única de transformação. Nem a formação, nem as mudanças da prática, nem movimentos dos trabalhadores, mas pensar como um conjunto de estratégias pode ser colocado para ter sujeitos dispostos a defender a vida e produzir desta maneira uma busca de uma vida mais digna para a nossa população.

Perguntas da plateia

Isabel Brasil – Vou começar pelo Ruben. Estou entendendo que, quando você trabalha a questão da contradição, o seu viés na relação é muito maior e que é um conceito importante de contradição no sentido de um erro do pensamento, pois a filosofia trabalha isso. Aqueles momentos na relação sujeito-objeto, quando damos mais supremacia ao sujeito, embora na nossa formação tenhamos de optar pela questão meio pedagógica, uma didática materialismo/idealismo... Quando você usa o exemplo “Não fique nervoso para a pressão não subir...”, é uma contradição nesse sentido. A outra questão, e aí já concordando, é quando você fala sobre a racionalidade do trabalho e da saúde. Isso me dá a impressão de que você, às vezes, pensa em tecnologia como apartada do capital, às vezes não. Ela é parte do capital e é como ela se desenvolve. E também, se couber na questão, quero dizer que concordo inteiramente com você em relação ao fato de que a classe trabalhadora e toda a população têm de ter acesso, até porque o que faz mercadoria não é o acesso, mas a compra de serviço. O que transforma aquilo em mercadoria é a produção de mais-valia sobre aquilo em cima do lucro e as questões maiores, então, o que discutimos e você separa muito bem é o que o capitalista faz com isso e transforma em mercadoria. Dizemos que isso não é necessário e ele diz que é e vai obter dinheiro. E ele vai transformar o dinheiro em capital privado (não que o dinheiro não seja capital, como a Virgínia disse muito bem). Então, eu concordo com você em tudo o que tem direito, o que não impede a crítica do uso indiscriminado da tecnologia, mas isso é o bê-á-bá e comungamos nisso. Nessa relação de ciência e tecnologia, como você vê a ação do agente comunitário de saúde (ACS) fazendo uma prática de cuidado que ao mesmo tempo é trabalho (mas é uma prática de cuidado) em relação à ciência e à tecnologia em saúde? Isso é antagônico?

Agora para o Sérgio, pegando a partir daí. Quando o Ruben está falando das práticas em saúde, e parece que o Ruben usou esse termo ‘antes de ser trabalho em saúde’, mas isso já dentro do capitalismo, numa relação de intercâmbio com a natureza que pode ou não se transformar em produção de mais-valia ou pode ser apenas pagamento de serviço. Por exemplo, os curandeiros no século XIX. É uma prática de ação de saúde numa relação direta com a natureza porque usam ervas e, ao mesmo tempo, podem ser pagos e aí é serviço. Mas eles podem ser pagos e se formar ali quase como uma indústria (segundo onde eu estava lendo, tinha até gente que fazia equipes de curandeiros com todo respeito à cultura) e isso é um trabalho até importante de ser pesquisado. O que quero dizer é: do meu ponto de vista, a saúde é trabalho e, no sentido antológico, quando pego esse exemplo e trabalho no sentido histórico da forma capitalista como está colocado. Estou falando isso tudo porque percebi que não discordo do que você fala. Acho que é trabalho improdutivo e que pode, em certas situações, virar trabalho produtivo. Marx é muito claro: paga, é serviço, é trabalho... Eu acho isso muito nítido numa clínica particular: não tenho dúvida, há o trabalho em saúde, mas não na relação com o paciente, mas na relação com o dono da clínica e o que pode ter é pegar aquele dinheiro e transformar em capital. Então, acho que não tem discordância, mas o que me preocupa – e é bom cada vez mais você falar sobre isso – é que isso ficasse mais claro, pois você é referência e deve ser cada vez mais pelo seu esforço, pelo seu estudo de publicizar essa questão do trabalho. Então, hoje ficou muito claro, é trabalho improdutivo e que pode se tornar trabalho produtivo, mas sabemos que nem todo trabalho assalariado é trabalho produtivo. Queria que você falasse um pouco sobre isso.

Júlia – O que você fala em seu texto, Lessa, sobre o conceito do mesário Mészáros de produção destrutiva, eu acho fundamental. Mas você não teve tempo de mencionar aqui e eu queria que você colocasse um pouco isso e se tem relação com os processos de individuação que você coloca também, que eu acho que dialoga ou faz uma crítica um pouco ao que você levantou de toda a literatura que é feita na sociologia do trabalho até hoje, a respeito de uma tentativa de colocar a possibilidade de os atores terem certas agências independentes da estrutura, o que eu discordo também. Outro ponto do seu texto é a questão dos sindicatos, quando você faz a crítica da burocracia sindical e a relação ao Estado de Bem-Estar, [Bem-Estar Social?] pode ser, o que vc preferir kenesianismo, e questiona algumas vitórias dos trabalhadores. Eu fiquei um pouco desestruturada por ver as poucas vitórias, as pequenas vitórias como uma total falácia, porque, na verdade, sempre estudei os sindicatos. Isso acaba indo de acordo com o que a Virgínia falou: ter uma criação de uma central sindical, como a Força Sindical, de um outro sindicato dos professores universitários que já deixa totalmente explícito... Sindicato sempre foi um equívoco e o que fazemos? Quero que você diga o que vamos fazer com essas pequenas vitórias...

Só uma pergunta para o Ruben. Você falou agora que tem possibilidade de alargamento da vida e aí você não vai ser contra coisas que são elementos produzidos pelo capital que geram essa possibilidade de alargamento, como o medicamento para a Aids e a hemodiálise. Eu não acho que são elementos do capital, acho que é conhecimento humano. É apropriado pelo capital porque é o sistema capitalista. Então, estamos aqui num auditório incrível e não tínhamos de estar aqui porque tem uma favela ali do lado... Não sei, acho que toda escola tinha de ter um auditório incrível como esse e não é um problema usufruirmos disso. Enfim, não sei direito como colocar a questão.

Gustavo – Ruben, quando você aponta a defesa de alguns valores, principalmente a questão da defesa da vida, eu lembro bem do texto do Jurandir Freire Costa, na abertura do livro de Richard Parker, o qual diz que o valor da solidariedade é construído como uma outra construção social qualquer. Ou nós investimos na capacidade de solidariedade ou então poderemos viver na barbárie. E temos visto isso, principalmente o fato de que a barbárie é possível e pior pode ficar. Vejo também alguns movimentos coorporativos, como o movimento médico que, durante os anos 80, se alinhou à questão da Reforma Sanitária e eu diria como você em defesa da vida e que agora mais recentemente através do projeto de lei do ato médico e através de quanto vale o médico, que é o novo slogan do Conselho Regional de Medicina, talvez tenha trocado o valor em defesa da vida em defesa da corporação e dessa valorização. Eu queria que você falasse um pouco da desnaturalização dessa ideia de valor, de moral, para você deixar mais claro para nós essas discussões. Quando vemos essas contradições do próprio Movimento Sanitário em movimentos que são muito caros para nós que defendemos a vida. [isso é pergunta?]

Valéria – Sou do Labform, professora de sociologia e pesquisadora também da escola. Fiz as perguntas junto com a Júlia. Não consegui ler o texto, mas fiquei bastante inquieta com algumas questões que você [quem? ela está fazendo a pergunta pra quem?] traz. Também estou atrás dos fundamentos, estou aqui com o Livro 1 de O Capital e, às vezes. me questiono porque sou muito apegada a ele e não estou lendo coisa nova, mas acho que o exercício é esse: não negar o que tem de novo nas mudanças mais complexas. No seu texto, tem uma parte que você está discutindo e traz a discussão do capítulo 5 de O Capital, que é “O processo de trabalho é um processo que produz mais-valia?”. Você fala que Marx, nesse capítulo, não tratou da divisão social do trabalho e diz assim: “Em outras palavras, a análise do trabalho, eterna condição da existência humana, realizada no capítulo 5 não considerava a divisão social do trabalho, todavia, com a sociedade de classe surge e se desenvolve a divisão social do trabalho: trabalho manual e trabalho intelectual.” Eu queria te questionar por que no capítulo 5, no primeiro momento, Marx faz essa exposição do trabalho independente das suas sociabilidades? No segundo momento, ele até brinca: “O gosto do pão não revela se foi o feitor, se foi numa relação escravista...” Então, nesse momento, acho que Marx está querendo dizer: falamos até agora do trabalho de uma maneira geral em qualquer sociedade, mas agora vamos estudar quais são as relações sociais de produção nas quais se desenvolvem essas forças produtivas que existem, como o trabalho e os instrumentos de trabalho. Elas são dirigidas e orientadas dentro de determinadas relações sociais e de produção e é isso que ele vai começar a discutir para debater o trabalho do capitalismo. Então, eu queria entender um pouco mais por que você afirma que, no capítulo 5, Marx não está discutindo trabalho manual e intelectual se ele coloca isso e ainda faz a distinção: “O processo de trabalho e de produzir valor é um processo de trabalho em qualquer sociedade, mas um processo de trabalho de produzir mais-valia é produção de mercadoria no capital.” Eu queria entender primeiro isso... E, em segundo, num outro ponto, você está sempre fazendo a crítica e por isso eu acho que tem a ver com o que a Júlia fala, dizendo que “o Estado de Bem-Estar Social não trouxe vitórias, ao contrário, acabou reforçando o reformismo”. Eu acho que, nesse sentido, foi uma estratégia sim da burguesia, mas pressionada por uma luta de classes tremenda que houve no ano anterior. Na minha avaliação, ela não faria isso de repente se não tivesse nas suas costas o avanço dos comunismos, [no plural mesmo?] acho que não é plural não, mas não tenho como ter certeza com suas insuficiências e o que podemos ter de crítica, mas acho que ela faz isso pressionada pela luta de classe com sua estratégia conservadora. Em um determinado momento eu queria pegar mais um trechinho para entendê-lo melhor, quando você fala: “Mais cedo ou mais tarde, a consciência proletária se aproximará de suas reais condições de existência e a crise estrutural se encontrará nas suas expressões revolucionárias.” Parece um pouco espontaneísta. Onde está a orientação política tão necessária? Por que Lênin discute o que fazer, e a minha pergunta é: o que fazer? Naquela época, diante da análise de uma situação concreta, quando o movimento revolucionário estava em ascensão, ficar no discurso economicista era um retrocesso. Então, naquele momento, dado o avanço da luta revolucionária, era preciso ter partido, era precisa ter avançado para a revolução. Nós não estamos num momento desses, estamos num momento de refluxo. Então, mesmo numa luta ainda que economicista, como avançar dentro do processo de luta ainda economicista para uma luta que avance na consciência política, porque eu acho que é isso que Marx fala quando ele pega O Manifesto: “Os comunistas lutam no presente tendo em conta o futuro. Por menor que a luta seja, o ganho imediato não é o principal, é a consciência política que se pode criar nesse processo.” Então, eu queira ouvi-lo falar um pouco sobre isso.

Débora – A minha questão foi muito instigada pela fala do Ruben por uma prática nossa, no movimento feminista. E acho que até uma palavra de ordem com o conjunto das companheiras e dos companheiros aqui que conhecem e ficou muito famosa na ação das mulheres contra a Aracruz Celulose, que são as mulheres em defesa da vida contra o agronegócio. E eu não vejo algo nesse sistema que possa defender a vida. Acho que tem uma ligação muito intrínseca das transnacionais, das produtoras de semente que são as mesmas produtoras dos venenos, as mesmas produtoras dos remédios... Então, o mesmo remédio que a Bayer, por exemplo, tem para dor de cabeça é o mesmo que produz o veneno que gera dor de cabeça nos trabalhadores e trabalhadoras rurais. Concordo com o companheiro que falou ali que a produção científica está acontecendo, que é uma produção da humanidade e que não devemos desprezá-la, jogá-la fora, mas acho que o sistema se apropria dessa produção científica de um jeito que gera morte. Queria então pontuar um pouco isso e que o Ruben pontuasse também. Acho que, na nossa prática e na nossa vivência, não identificamos um elemento do capital que gere vida, que traga beneficio, mas só destruição, só morte. Mesmo no caso que você citou dos remédios para Aids, temos vários debates mundiais que dizem que as indústrias farmacêuticas incentivam a proliferação da Aids na África. Então, até que ponto o capitalismo está gerando vida?

Sérgio Lessa – Valéria, antes que eu me esqueça, leia a tradução da Abril Cultural. É melhor do que essa tradução que você está trabalhando. E, Isabel, só para não esquecer: essa discussão do trabalho e do trabalho abstrato acabou virando para nós nesses dias que vivemos, uma enorme confusão – nem sempre foi assim. Uma enorme confusão porque há trabalho de um lado e há trabalho de outro. Se Marx diz que o trabalho é abstrato, (desconsiderando as formas antidiluvianas etc.), é um trabalho que existe especificamente no mundo capitalista?, E e depois vai dizer que o trabalho ou não é uma condição eterna  da vida humana e aí , começa a virar uma confusão dos diabos: “O que é trabalho...? O que é trabalho...?” Vamos tirar a repetição? E ninguém entende nada do que está falando. Então, vamos esclarecer o que é isto. Tem uma razão histórica para ser assim. As coisas não acontecem por acaso. Não é porque Marx resolveu ser um cara confuso, não é isso. Quando a burguesia, lá em 1500, começa de fato a ganhar dinheiro e surge o grande mercado mundial, as grandes navegações etc., ela sabe como ganhar dinheiro, mas não sabe explicar o que está acontecendo, ela não sabe o que é o capital. E, para entender o que é este negócio chamado capital, ela funda uma nova ciência. Não é um plano da burguesia que vai ao cartório e funda a nova ciência. Não! É é um processo de desenvolvimento das relações mercantis que acaba gerando, na esfera do conhecimento, uma nova área de investigação que se chama economia política. A economia política não é a junção da economia com política, nem política com economia. É uma ciência produzida pela burguesia no período moderno para explicar para ela (a burguesia) por que esse negócio chamado dinheiro, capital, [por que o quê? Ou seria: ‘porque esse negócio é chamado dinheiro, capital e, portanto...’ – que tal substitutir todo o amarelo pelo que se segue?] como e porque funcionam o dinheiro, o mercado, o capital e, portanto, como é que ela tem de mexer atuar para ganhar mais dinheiro. Só para vocês terem uma ideia: a lei da oferta e da procura vai ser descoberta apenas em 1580 e, antes os já existia antes. Os preços subiam e desciam, e não se sabia explicar por quê o porquê. Esta economia política produzida pela burguesia vai produzir, vai trabalhar, vai elaborar pela primeira vez esta categoria ‘trabalho’ que entra no debate contemporâneo. Do ponto de vista da burguesia (e aí eu estou pensando em Adam Smith e David Ricardo), o salário que ela pagava se dividia em duas partes. Tem o salário que corresponde ao trabalhador e, quanto mais desse trabalhador ela puder ter maior lucro, ela vai ter. E tem um outro salário que, quanto mais desse trabalhador ela tiver de ter contratar, pior vai ser para ela, menor lucro vai ter. Por exemplo, uma homem possui uma manufatura, uma indústria, que produz sapatos. Quanto mais artesãos ele puder ter (e isso vai depender da sua fatia do mercado, da concorrência), maior lucro vai ter. Então, esse é um salário que para ele é um salário que produz lucro. Quanto mais contadores ele tiver de ter, pior porque contador não dá lucro, contador é custo. Ele tem de ter que contratar o contador porque precisa de alguém para fazer a contabilidade do negócio dele. Mas este é um trabalho que não produz lucro, é um trabalho improdutivo de lucro. Do ponto de vista da burguesia, ela começa a elaborar esses conceitos de trabalho produtivo e improdutivo de lucro. É disto que se trata. Quando eu for organizar o meu negócio, devo dar prioridade a que tipo de trabalhador, como é que a empresa funciona, como é que a acumulação do capital se dá, como é que eu vou me enriquecer. Se eu puder desenvolver uma técnica de contabilidade que possibilite ao invés de ter dois contadores eu ter um, melhor vai ser. Se eu puder desenvolver uma técnica que me permita ampliar a fatia no mercado e ao invés de dez artesãos eu puder ter vinte, melhor para mim. Então, os conceitos de trabalho produtivo e trabalho improdutivo foram criados pela economia política clássica e dizem respeito ao trabalho, ao salário que produz lucro para a burguesia e o salário que não produz lucro para a burguesia. Quando chega com Ricardo (ele é contemporâneo da Revolução Francesa e da Revolução Industrial, contemporâneo do Hegel ), ele é da geração imediatamente anterior à geração de Marx) . Ricardo , faz a grande descoberta (isso já veio de antes) de que, na verdade, a burguesia é a grande classe produtora, a burguesia produz porque é ela a burguesia que junta todas as condições necessárias para acontecer ter a produção. Ela traz articula o capital, a mão-de-obra, o trabalho... Mas, apesar disso, dentro deste negócio montado pela burguesia, tem-se um tipo de trabalho produtivo de lucro que produz toda a riqueza da burguesia. E ele vai falar que este é aquele tipo de trabalho que, uma vez você o coloque para trabalhar, para funcionar, para ser consumido, ele produz uma riqueza maior do que a riqueza que ele próprio vale, a mais-valia. Isso é Ricardo, não é Marx.

Quando Marx vai entrar no debate depois do Ricardo, depois de Hegel, depois da Revolução Francesa e depois da Revolução Industrial ? -- Marx é o primeiro grande pensador daquele período enormemente revolucionário que foi a passagem do século XVIII para o século XIX, que vem pós-Revolução Industrial, pós-Revolução Francesa e, não é à toa, pós-Hegel e Ricardo. Se vocês pegarem a A Revolução Francesa, ela está no meio da Revolução Industrial. A Revolução Industrial começa antes e termina depois da Revolução Francesa. No meio da Revolução Francesa tem o grande Hegel e Ricardo. Antes tem Kant, depois deste período tem Marx. Marx é a primeira pessoa o primeiro pensador que vem depois. O que o Marx está fazendo? Não dá tempo de entrar em detalhes agora, mas é lindo! Ele vai pegar o Hegel e vejam (claro que ele não fez assim da maneira que eu estou fazendo)... [favor explicar melhor – melhor tirar tudo em amarelo, continua na frase a seguir:]  O Hegel é o primeiro homem que diz que a história é um processo. O primeiro livro de história universal, de história geral, se chama Fenomenologia do Espírito. O Hegel é o primeiro a escrever um livro de história geral, no qual diz: “O passado determina o presente e o presente determina o futuro.” É o primeiro a dizer isso e não dá para explicar agora como é que ele chega nisso, mas, ao falar isso, ele diz: “A história começa assim.” E quando ele menciona isso, ele ainda diz: “Quando a humanidade olha para sua própria história, para o seu próprio destino, eu me pergunto ela se perguntou: o que é isto?” Esta pergunta funda um processo de conhecimento que vai ser história. Saímos da ignorância absoluta para o espírito absoluto. Essa trajetória é a história.

Quando Marx vem depois de Hegel, ele vai dizer: “Hegel está errado. Não é assim a história, a história tem início. A história começa quando a humanidade, quando este animal Homo sapiens deixa de ter o intercâmbio com a natureza típico dos animais na natureza e passa a ter um intercâmbio orgânico com a natureza típico do ser social. Este intercâmbio é o trabalho.” O que Marx está dizendo? O trabalho funda o ser social, pois não tem nenhum ser vivo que possa sobreviver sem transformar seu ambiente nos seus meios de sobrevivência. No caso do ser social, os meios de sobrevivência são os meios de produção e os meios de sobrevivência subsistência. E o que o ser social tem de diferente da natureza dos outros animais? É que nós realizamos o trabalho. E o que é o trabalho? É uma forma de intercâmbio com a natureza, na qual se constrói primeiro na consciência e depois no mundo objetivo. Isso permite ao Marx dizer: “Como o ser social funda a si próprio, como não tem nenhuma essência humana que funde o ser social, mas é o ser social que funda a si próprio, portanto funda a sua própria essência . E sua essência é  como, portanto, o conjunto das relações sociais . que é a essência da humanidade.” Isto significa que não tem  há qualquer essência humana que impeça a humanidade de transitar do capitalismo para o comunismo. Este é um problema que diz respeito ao desenvolvimento histórico da humanidade e é esta a justificativa da burguesia de que não podemos superar o capitalismo porque temos uma essência humana a-histórica, eterna e , que o homem é egoísta, concorrencial e mesquinho.

A categoria fundante ao do trabalho funda toda a humanidade, inclusive a essência humana e, portanto, há a possibilidade histórica da revolução. Mas aí ele não está falando do trabalho que dá lucro para a burguesia, e sim do trabalho como intercâmbio orgânico com a natureza que funda o ser social. Está falando de duas coisas que se interpenetram, mas inteiramente distintas. Porém, a palavra é a mesma. Mas o que ele está fazendo? Quando ele está fazendo a crítica à economia política, isso que a burguesia acha que produz a riqueza da humanidade com trabalho abstrato, demonsta que o trabalho abstrato produz a burguesia produz oproduz apenas a riqueza da burguesia e, como não há identidade entre o capital e a humanidade, pelo contrário, tem há uma relação de alienação (e, neste sentido, a alienação é total e completa, não tem qualquer aspecto positivo do capital, ainda mais no mundo que vivemos e neste momento histórico que vivemos). Como a relação da humanidade e o capital é de alienação, está claro que a relação entre trabalho e trabalho abstradoA relação entre trabalho abstrato e trabalho é de alienação, não é uma relação de identidade. Ee trabalho abstrato produtivo e improdutivo é são de subcategorias do trabalho abstrato.

Então, isto posto, se não distinguirmos uma coisa da outra, não conseguimos entender o mundodança. [sugiro substituir por uma palavra que não seja gíria.] O que estou tentando mostrar é que, como Marx escreveu a obra dele no século XIX e como ele está fazendo a crítica à economia política e a crítica ao Hegel, está utilizando a categoria trabalho com conteúdos e significados diferentes. Uma coisa é o trabalho (necessidade eterna, universal etc.), a outra coisa é o trabalho abstrato, aquele abstrato que produz mais-valia ou que não produz mais-valia e, em ambos os casos, é assalariado pelo capital. Esta é a raiz do problema. Estou absolutamente convencido, mas posso estar enganado. E aí obviamente não sou eu quem está fazendo inovando, estou me baseando com base em Lukács, Meszáros... Isso que estou dizendo para vocês não tem nada meu, se tiver algo meu, é erro. Estou tirando de Marx, Lukács, Meszáros... Nesta relação, Ttemos ao mesmo tempo no trabalho a possibilidade da história humana. Por quê? Porque ao se construir na consciência antes de se construir na realidade, para ser capaz de elaborar uma ideologia teleologia, para ser capaz de elaborar um projeto, tem-se de fazer uma série de previsões acerca de como o mundo vai funcionar. Quando se vai transformar a realidade, fala-se escolhe-se que a melhor alternativa é esta. Quando se vai de fato objetivar essa alternativa, quando se vai tornar isso real, aquilo que se pensa acerca do mundo entra em contato com aquilo que o mundo é. Portanto, dá para conhecer a essência do mundo como dá para conhecer o fenômeno do mundo, pois essência e fenômeno do mundo fazem parte da mesma síntese. Isso não quer dizer que se tenha o conhecimento absoluto, mas certamente a subjetividade humana tem excesso [acesso? Isso mesmo, acesso] à essência das coisas. Este processo através do qual, ao transformar o mundo e , aquilo que está em nossa subjetividade entra em contato com aquilo que o mundo é, possibilitando aos indivíduos com todas as mediações da sociedade sociais verificar a validade daquilo que pensamos do mundo e, ao mesmo tempo, corrigir aquilo que esteja eventualmente errado. Esse processo de exteriorização  -- o movimento pelo qual o que subjetivamente pensamos do mundo se confronta com o que o mundo de fato é --  que faz parte da subjetividade para entrar em contato com o mundo no momento que estamos transformando o mundo para realizar aquele projeto que elaboramos, nesse momento transformamos o mundo e o indivíduo. O resultado deste processo, que é o processo de trabalho, é que no final não se vai ter terá nem a mesma situação objetiva, pois agora conta-se com uma ferramenta que não contava antes ; e nem a mesma situação subjetiva porque o indivíduo desenvolveu capacidades, habilidades e conhecimentos que não tinha antes. Se há uma nova situação objetiva de uma nova situação subjetiva, se tem tem-se necessidades e possibilidades novas.

Daqui sai a ciência, sai a arte, sai a subjetividade, sai a alienação, sai a ideologia, sai tudo! Essa é a categoria fundante do mundo dos homens. Sai tudo. E não sai de uma forma pronta e acabada, não sai com um processo de aproximação do real, mas um processo rico que desvela as conexões antológicas ontológicas mais profundas e como é que nos tornamos ser humano. Essa é a descoberta que Marx faz. É assim que a humanidade se torna humana e, ao fazer isso, ele está fazendo a crítica a Hegel e está fazendo a crítica à economia política. Se não tivermos clareza disso, vamos acabar colocando no mundo, no mesmo balaio (porque a palavra trabalho é a mesma), coisas que são muito diferentes. Então, temos de fazer essa peneirada. Estou convencido de que a leitura que Lukács faz da questão do trabalho em Marx é muito interessante. Eu, até hoje, com um certo cuidado, não encontrei qualquer discrepância no que Lukács diz acerca do trabalho e o que Marx vai dizer sobre o mesmo assunto no Livro 1 de O Capital. Não quer dizer que não tenha. A Ontologia está sob investigação e Marx está sob eterna investigação. Não estou dizendo que não tenha, mas até agora, que eu saiba, ninguém foi capaz de apontar um erro. Eu não vi isso. Tinha muito mais coisas para falar, porque tem toda a questão da subjetividade, toda a questão da alienação que está inevitavelmente relacionada à questão da subjetividade contemporânea e que vou voltar depois com a questão da individuação. Mas eu só posso provocar em vocês um certo gosto pela coisa.

Júlia, a discussão da produção destrutiva e da individuação é apaixonante. Essa formulação que o Meszáros Mészáros dá sobre produção destrutiva não é algo que eu domino. Para Além do Capital é uma obra que , estou convencido , que vai demorar dez anos para entendermos -- e dez anos de quem está estudando. Eu não estudo o Para Além... Eu estudo a Ontologia e, se der certo, vou conseguir contribuir um pouco mais em relação à Ontologia e fui obrigado, contra a minha vontade, a entrar no Livro 1 de O Capital para fazer essa discussão sobre o trabalho. Não foi uma opção voluntária, o debate me levou para lá. O que eu estudo, na verdade, é a Ontologia do Lukács. Então, tanto quanto eu entendo da produção destrutiva, e isso significa colocar muitos senões, porque a única coisa que eu fiz foi colocar uma leitura cuidadosa no  do Para além..., . Participei da tradução do capítulo sexto ao vigésimo e posso dizer  porque participei da tradução ,: que ela é ruim, tem problemas graves. Quem for estudar para valer, pegue o inglês.

Mas o que é a produção destrutiva? Na medida em que, [precisa disso? Precisa não, pode tirar] para o capital se reproduzir, ele tem de vender a mercadoria no mercado. Quem só produz e não vende não transforma o produzir em dinheiro, não reproduz o capital? Quem constrói toneladas de trilhos de trem e não consegue vender, o seu capital está empatado naqueles trilhos porque não vende. Ele vai enferrujar o capital, o capital vai embora. Se não tiver a mediação do mercado, o mercado capital não se reproduz. Não quer dizer que no mercado é onde se produza riqueza, obviamente mas, se não formar riqueza produzida originalmente pelo proletariado, não se consegue converter e isato [???] em riqueza que vai voltar para o processo de acumulação de capital. É como a Virgínia disse hoje: o capital não é uma coisa, capital é um processo eterno de reprodução ampliado. Eterno até acabarmos com ele.

Na medida em que chegamos pós-Revolução Industrial, pela primeira vez a produção ultrapassa as necessidades humanas. Até a Revolução Industrial, se dividíssemos tudo o que tínhamos para todo o mundo , não dava para todos o mundo. Entramos na abundância no pós-Revolução Industrial?. Hoje, produzimos três vezes mais do que o necessário para manter todo o mundo da face da Terra morrendo de ataque cardíaco aos 35 anos de idade. Tem comida para todo o mundo, tem energia para todo o mundo, tem tudo para todo o mundo. Só que, no modo de produção capitalista, pelo fato de termos de vender o que foi produzido, de vender no mercado, e para chegar no mercado temos de ter a mediação do preço -- na medida em que temos abundância e produzimos mais do que o necessário, isso gera a chamada crise de superprodução. Como temos uma oferta maior do que a procura, os preços caem abaixo do preço de produção e explode o sistema capitalista. Então, o sistema capitalista só pode sobreviver através de crises cíclicas nas quais ele vai consumindo a superprodução, a abundância gerando carência de novo e aí vai realimentando o ciclo. Isso até 1970, se Meszáros estiver certo e eu estou apostando que ele está certo. Em 1970, a abundância atingiu tal patamar qualitativo na história que é impossível, por mais que o capital faça, consumir a abundância. E então o capital entra na sua crise estrutural. Se antes ele tinha de destruir para produzir, agora ele só pode produzir destruindo e o resultado disso é que vai lançar a vida humana inteira num processo de constante autodestruição. Destrói o planeta, destrói as relações sociais, destrói os espaços, destrói, destrói, destrói e destrói os indivíduos. É impossível os indivíduos, por mais que façam, serem sejam individualidades autênticas, plenas, completas, unilaterais omnilaterais, etc., num mundo onde um o conjunto deas relações sociais está se autodestruindo. O que Meszáros está dizendo é que a produção destrutiva é a marca deste período da crise estrutural do capital e não tem alternativa: ou o capital destrói a humanidade ou a humanidade destrói o capital. É impossível se controlar politicamente o capital. O stalinismo está aí para provar e a social democracia também. Mas isso tem mil mediações, não é dessa forma... É claro que muita coisa que eu estou falando deve ter mais furo do que queijo suíço. Mas as relações mais gerais são essas.

Numa revista da Escola Politécnica, a Educação & Trabalho, [seria Trabalho, Educação & Saúde? Isso, é essa mesmo] foi publicado um tempo atrás meu artigo que trata dessa questão da individuação e tenta fazer essa relação com mais cuidado. Vou discutir Discuti a questão da moda, do fetismio [??? fetichismo? Isso, fetichismo] no mundo contemporâneo etc. e talvez tenha algumas coisas a mais. No meu site (www.sergiolessa.com), tem uma série de artigos em que eu falo sobre isso e tem uma dissertação de mestrado que fiz há algum tempo, que é sobre a questão da reprodução de Lukács que trata dessa da individuação. Tem Tenham uma certa generosidade com esse nesse texto, pois já é de vinte anos. Estava começando a estudar Lukács, mas no site talvez tenha umas coisas que possam auxiliar e provocar essa curiosidade de vocês.

Em relação aos sindicatos, se criou um enorme mito em torno do Estado de Bem-Estar Social. Se formos pegar e estudar o que foi o Estado de Bem-Estar Social, a primeira coisa é que não há o menor consenso entre os estudiosos a respeito do que é o chamado Estado de Bem-Estar Social. Em segundo lugar, o que se considera como Estado de Bem-Estar Social é aquele Eestado que adota políticas públicas favoráveis aos trabalhadores, tal como educação, saúde, transporte, organização dos grandes sindicatos, no caso dos Estados Unidos etc. Se formos pegar caso a caso e formos estudar o que está acontecendo nesses países, vamos perceber, em primeiro lugar, que o Estado de Bem-Estar Social, se o delimitarmos entre o final da Segunda Guerra Mundial e a década de 1970, aconteceu em nove países do mundo se incluirmos os Estados Unidos, o que já é polêmico. Esses nove países conheceram neste período uma intensa perseguição das forças revolucionárias e uma intensa perseguição de todas as forças. São períodos profundamente conservadores: o gaulismo na França e o macartismo nos Estados Undios. Então, não tem qualquer processo de democratização de sociedade. Em segundo lugar, as grandes estruturas sindicais são montadas para serem fundamentalmente dóceis com o capital e funcionam dessa forma. As grandes estruturas sindicais ajudam o sistema do capital a regular o nível de salário necessário para estimular o consumo e para manter aquele binômio fordismo/Estado de Bem-Estar Social. Do ponto de vista das relações internacionais, o Estado de Bem-Estar Social criou as ditaduras militares no mundo inteiro e as multinacionais. Portanto, não houve democratização do Estado no mundo durante o período de Bem-Estar Social. Pelo contrário, foi o período em que conhecemos ditaduras militares e no qual entraram as multinacionais e desapropriaram ainda mais o Terceiro Mundo, mais do que se desapropriava. E se formos dizer que é uma grande vitória dos trabalhadores, eu pergunto: qual vitória? Se observamos o período de 1950 a 1970, teremos grandes derrotas dos trabalhadores. Não é um período de ascenso da luta revolucionária, pelo contrário, é um período de descenso da luta revolucionária. Que luta? O único argumento que se tem é: “Como a União Soviética ameaçava, então...” Isso não possui sustentação. A União Soviética, neste momento, estava propondo a coexistência pacífica. Desde meados da Segunda Guerra Mundial, a União Soviética não promoveu qualquer intento revolucionário no mundo. Acabou essa história. O que eu diria é que aqueles que afirmam que Estado de Bem-Estar Social é uma vitória dos trabalhadores têm de provar isso porque não há um dado empírico sequer, uma correlação histórica, que justifique. Tem muito o que diz o contrário. Mas, se pegarmos do ponto de vista da crise estrutural do capital, o Estado de Bem-Estar Social funciona direito. Não teve qualquer política pública que tenha sido feita que não fosse para dar lucro para o capital, incluindo a saúde. Não tem nenhum tratamento de saúde que o capital faça cuja finalidade é o lucro e nenhum tratamento cuja finalidade é curar o doente, mas que a única finalidade é o lucro. [seria: ‘Não tem nenhum tratamento de saúde cuja finalidade é curar o doente, mas sim cuja única finalidade é o lucro.’? Isso, é isso mesmo!] Quando, por acaso, uma coisa coincide com a outra, é uma feliz coincidência que o desenvolvimento do capitalismo vai se encarregar de abolir.

A luta sindical, tal como a luta partidária – até hoje com grandes méritos, experiências a serem tiradas, lições etc. –, é uma história de uma enorme derrota. Não tem uma revolução que deu certo, não tem um processo revolucionário que de fato superou o capital. Eles podem ter problemas, a avaliação sobre eles pode variar muito, mas eu acho que não é por aí a questão. A questão é: dado o mundo em que vivemos hoje, aproveitando dessas experiências históricas, o que vamos fazer? E o fato de o sindicalismo do Estado de Bem-Estar Social ter sido um mecanismo muito eficaz de doutrinar os trabalhadores do Primeiro Mundo a serviço do capital não invalida necesariamente a luta sindical, mas claro que gera problemas e claro que não devemos ter ilusão a respeito disso, mas, para isso, temos de agarrar a história de novo e voltar aos fundamentos.

Respondendo à Valéria... Valéria, a vida vale a pena! Que maravilha de intervenção! Como é bom encontrar alguém que está estudando para valer. Você tem toda a razão, eu fiz besteira. É assim que a gente cresce... Genial isso! Você tem razão. De fato, o que eu quis dizer não é no capítulo quinto todo, é naquelas passagens do capítulo quinto em que Marx está discutindo a questão do trabalho, a categoria fundante e a eterna necessidade etc. Ele mesmo vai dizer (eu não lembro as palavras exatas): eu não tive de levar em consideração agora as questões históricas que permeiam o trabalho em todas as sociedades. Eu pude fazer uma abstração. Isso o que você está dizendo talvez seja uma coisa mais séria do que está pensando, mas é genial. O trabalho, eterna necessidade. S , significa que ele existe como tal em todas as sociedades. Mas ele só pode existir como tal se ele for permeado pelas mediações históricas peculiares de cada sociedade. Então, o fato de ser uma categoria universal não quer dizer que seja uma categoria desprovida de determinação histórica. Pelo contrário, só pode ser universal porque ele é portador de todas as determinações históricas que vão surgindo. Isso é genial, incrível e tem a ver com a descoberta que Marx faz ao discutir a questão das mediações e das contradições de Hegel, em que ele vai falar: “A tese que Hegel tem sobre as mediações e as contradições é muito interessante.” Qual é a tese de Hegel?

· A mediação é rigorosamente vazia (na mediação, não se fala nada).

· Na Cada mediação, tira-se o seu conteúdo dos pólos entre os quais ela é a mediação (a mediação em si é carente de conteúdo).
· A mediação só pode ser mediação entre coisas e são essas coisas que dão o conteúdo da mediação.
· A contradição é essa relação de identidade e de diferença entre todas as singularidades que compõem o mundo.
Marx, porém, vai dizer: “Sabe do que o Hegel esqueceu? Do momento predominante.” O fato de ser tudo contradição não quer dizer que tudo seja igualmente possível. ... Não é. Você tem Há o momento predominante que impõe no seio das contradições um determinado rumo para o processo. Então, para Marx, essa discussão que ele vai fazer vai dizer: o trabalho e é a categoria fundante ; mais mas, o trabalho escravo e é a categoria fundante do modo de produção escravista, o trabalho feudal , do modo de produção feudal e o trabalho proletário do modo de produção capitalista. No trabalho escravo, feudal e proletário , tem os elementos universais do trabalho de intercâmbio orgânico com a natureza (categoria fundante), mas neles não se encontra esse trabalho puro por lá. É incrível, acho que você fez uma bela saída questão e tenho de corrigir não só o texto que você leu, mas esse o livro quando sair numa segunda edição. eu tenho de melhorar isso e Vvocê tem toda a razão: de fato, cometi uma enorme impropriedade e obrigado por me chamar a atenção.

A questão da direção política. Vou ser direto: se eu soubesse, a revolução estava acontecendo. Hoje vivemos um o período contrarrevolucionário mais intenso que a humanidade já conheceu na história. Desde que surgiram as revoluções no século XVII, na Inglaterra, até hoje, nunca a humanidade viveu tantos anos seguidos sem uma revolução importante. E, mais do que isso, no momento em que a vitória do capital sobre o trabalho é avassaladora. Na verdade, nunca conhecemos um período contrarrevolucionário tão intenso. Nesse momento, a única coisa que dá para percebermos é que não temos ainda o desdobramento da crise, as tendências que apontam para a saída que o futuro vai ter. O que dá para percebermos é que esta crise vai produzir uma crise ainda mais aguda e que, por enquanto, tanto o quanto eu consigo enxergar as tendências de saída da crise ainda não estão apontadas. A classe operária e a classe média estão completamente domesticadas, a burguesia está fazendo o que quiser dessa história e desse planeta e isso está gerando contradições absolutamente insuportáveis. Nenhum período revolucionário aconteceu na história sem ser precedido de um período contrarrevolucionário. O período contrarrevolucionário prepara o período revolucionário e, se a história mantiver o padrão do passado, o que já é um problema, este próximo período revolucionário vai ser mais intenso e mais universal do que todos que já conhecemos.

Eu diria que acho que caminhamos para um período revolucionário. Quando? Como? Não dá para saber. Ainda. Mas as contradições estão se avolumando de tal ordem e o capital está se tornando de tal forma desumano na vida cotidiana mais imediata que tudo indica que caminhemos para isso. É a crise que está nos Estados Unidos, é a crise não sei onde... Não é pouca coisa. O que eu diria é o seguinte: eu não sei por onde e duvido que alguém saiba. E mais: eu não acho que, para a saída dessa resposta, vamos tirar da cabeça uma saída e inventar um projeto. Na verdade, acho que temos de olhar a história com cuidado, estudar história com cuidado, ver o que está acontecendo, estudar os períodos e os processos revolucionários, voltar a estudar história para entendermos como é que esses processos começam e a partir daí olhar para a realidade para entender o que a realidade está dizendo para nós. Tenho a impressão de que, hoje, uma resposta cabal a essa sua pergunta não é historicamente possível, mas eu posso estar enganado, e e tomara que eu esteja, porque se eu não o estiver a revolução está mais perto.

Ruben Mattos – Isabel, acho que as premissas que você coloca dos pontos comuns são elementos importantes de partida. Vou começar pela discussão da diferença da racionalidade do trabalho. Nesse texto, trabalho a distinção da racionalidade e as questões do trabalho, um pouco tendo em vista uma tese do senso comum do movimento sanitario que critico. A tese pode ser formulada da seguinte forma: a racionalidade médica centrada na doença estrutura as práticas de uma maneira que não tem saída. Ela precisa ser superada e eu ainda vou brincar: ou superamos ou não haverá possibilidade da saúde. Aliás, eu posso formular um outro argumento semelhante pensando, por exemplo, no capital que destrói a vida ou na mercadoria incompatível com o direito. Ou seja, posso estruturar ideias que são formas de pensamento que evocam uma imagem de alguma coisa que está no caminho, no campo da estrutura, e que imagina que ela determina (a palavra-chave é essa) as práticas. Quero criticar esta tese como critico este modo de pensar. A tese da racionalidade pode ser criticada da seguinte maneira: médicos não se guiam pela racionalidade médica. Primeira coisa: é engraçado falar em estrutura prática, mas o que acontece não está ditado pelas condições iniciais dessa racionalidade. Ao contrário, tem contradições muito exuberantes entre o que são as práticas concretas que eu encontro e a racionalidade que serve como alguma coisa muito mais para dar uma legitimidade do que propriamente para construir as práticas. Mas, é claro, isto não quer dizer que o arranjo dessa racionalidade seja irrelevante para compreendermos como se constituem as práticas. O que estou querendo chamar a atenção nessa história é que aquilo que chamamos estrutura – e aí estou trazendo como premissa esta forma de pensamento – não é capaz de determinar nunca as consequências dos agentes. E os agentes tampouco têm a capacidade de agir senão sob a ação da estrutura. Ou seja, a ideia é exatamente isto que tomo, por exemplo, de alguns autores que nos oferecem a possibilidade de entender a relação de estruturação de um outro jeito, imaginando, por exemplo, que no mesmo momento e nas mesmas disposições que a estrutura conhece, obriga e constrange, ela facilita e cria possibilidades, o que não quer dizer que a facilitação e coerção se façam em intensidades iguais ou se anulem. Aliás, é isso que não acontece em cada momento, em cada encontro uma coisa predomina. Mas, sendo assim, as diversas formas de estruturação das práticas atuam de uma maneira que não pode ser isolada e aí eu volto a dizer que racionalidade médica não determina prática, mas pela prática dos cuidados dos profissionais médicos, o que se estende a todos os profissionais, é produzido por uma constelação de constrangimentos e facilitações. E é analisando essas constelações na sua diversidade que talvez possamos compreender melhor um conjunto de contradições não no sentido do pensamento errado só, mas no sentido de poder perceber que ao mesmo tempo, por exemplo, que a racionalidade possibilita coisas na medicina, ela também permite à medicina transgredi-la. Numa dinâmica contraditória, eu ousaria dizer num processo dialético mais radical.

Nesse sentido, vamos separar. Por que separar? Porque, do ponto de vista do pensamento da visão crítica, é possível nos isolar. Mas o que é a legitimidade socialmente colocada da racionalidade médica? Qual é a base que se tem, quais são os critérios de validade que ela se arroga? Significa colocar em exame a epistemologia deste tipo de racionalidade. Como premissa, não há uma epistemologia no mundo, há várias que convivem. Cada qual define um âmbito no qual eu posso analisar, define um limite interno. Então, quando falo em racionalidade médica na forma como ela se constituiu, estou falando da categoria doença. Não há racionalidade médica sem a categoria doença. Ao constituir-se, ela possibilitou uma coisa... Nós inventamos essa categoria doença! É claro, as pessoas morrem... Entretanto, não podemos dizer que as pessoas morriam de doença. Algumas achavam que morriam da contaminação que algum judeu fez na hóstia da cidade. Assim eram interpretadas, por exemplo, as epidemias. Então, a leitura, a categoria doença, é uma construção de uma racionalidade, mas é uma construção que se mostrou altamente eficaz para várias coisas porque ela permite dar conta de uma série de sofrimentos e, mais do que isso, ela permitiu se compreender a doença, abriu possibilidades para diminuir sofrimentos. É claro que ela também produziu sofrimentos, mas essa análise é possível de ser feita numa epistemologia da racionalidade. Aliás, adiante dela é que podemos reconhecer em que medida a prática do cuidado está ligada a ela como se diz estar ou em que medida está ligada em outras coisas. E daí cabe a pergunta: que coisas são essas? Quais são os outros elementos que, conjugadamente, numa constelação acabam figurando uma prática de um jeito e não de outro?

Colocado dessa maneira, começamos a analisar a questão de ciência e capital. O capital determina a ciência da mesma maneira? Óbvio que sim e óbvio que não. Eu poderia dizer que ele não determina. Poderia dizer que há relações importantes de serem colocadas, ou seja, o ponto de vista é a ideia de não aceitar um pensamento que me parece simples, que é o pensamento de aceitar a ideia de que, dadas as condições iniciais, é possível definir as outras questões e pensar em constelações maiores. A ciência como racionalidade também tem determinadas questões e poderíamos dizer, por exemplo, que a ciência é uma coisa da humanidade, propriedade da humanidade. Ou seja, o capital faz o sistema, faz usos e apropriações disso. Não teria nada a discordar desta formulação como a primeira aproximação, mas eu diria que, quando você analisa a ciência epistemologicamente, consegue dizer que esta epistemologia da ciência moderna que se organizou tem uma arrogância que pode, por si, contribuir para a destruição do planeta. E essa arrogância está colocada na pretensão socialmente instituída de que a ciência diz o que é melhor e desqualifica outras formas de conhecimento que não se organizam no mesmo critério de validade dela. Esse é um ponto crítico. Podemos chegar e dizer: “Não quero a destruição do planeta cientificamente fundada.” A maneira como o conhecimento estruturou uma desresponsabilização da ciência se faz por imaginar o seguinte: a ciência é uma coisa boa da humanidade, porém, o que se faz com ela é um outro problema, esquecendo, por exemplo, do signo da cientificidade, do Prêmio Nobel e das contradições existentes nesse nome ou do homem que inventou tecnologia para matar gente. O Premio Nobel celebra exatamente essa crise moral da ciência moderna. Então, precisamos, de certa maneira, chamar a atenção e talvez recusar. A ciência tem uns critérios de validade que podem ser colocados ao exame crítico por uma epistemologia, mas ela precisa mostrar a que veio olhando as consequências ético-políticas dela. E uma das características da ciência moderna é que ela não consegue predizer da mesma maneira como consegue explicar o passado. Exatamente. Não temos oráculos. Não sabemos se a história continuará seguindo as tendências que sempre seguiu. Pode mudar completamente. E esse é um imperativo que nos leva a reconhecer uma humildade: a ciência não é capaz de dizer o futuro ou ela tem um gap muito importante. Tendo esse gap, tem-se a análise do que a ciência precisa fazer em cima das reflexões das consequências ético-políticas, de seu uso em condições concretas em constelações de poder concreto. Então, não acho que seja interessante a ciência ser patrimônio da humanidade. Primeiro tem de ver se o fato de a ciência ser patrimônio da humanidade interessa para essa humanidade ou não e a quem ela interessa.

Estou colocando essas questões porque depois podemos chegar à questão do agente comunitário com esses elementos. Primeiramente, o agente comunitário não pode ser pensado senão numa constelação de organização dos processos de cuidados profissionais e, nessa constelação, existe um topo porque na forma como se organiza parece que hierarquicamente a medicina e os médicos exercem mais poder na definição das práticas finais do que os agentes comunitários. Aliás, a discussão é: em que medida o trabalho dos agentes comunitários pode de alguma maneira ajudar na construção de relações mais emancipadas dessa estória? Para pensar essa questão, precisamos dizer que a racionalidade médica pensada analiticamente separada dá conta da categoria doença, enquanto tal, tem uma certa eficácia. Ela não dá conta da categoria saúde, enquanto tal, não deve ter eficácia alguma. Esta é a razão pela qual fico morrendo de medo da vigilância em saúde, de uma visão ampliada de saúde. Até porque, quando se está usando a categoria doença, eu estou tentando lidar com uma coisa que a pessoa sente, um sofrimento. E se a forma de intervenção nesta pessoa que eu proponho a partir de uma racionalidade médica não dá conta do sofrimento, ao contrário, gera um outro sofrimento pior, existe a possibilidade da rebeldia, da indignação, da resistência. Porém, se eu estou com uma perspectiva da saúde e alguma lógica de racionalidade que diz “eu sei o que é bom para a saúde e você não”, eu não tenho o contraponto necessário do outro e não tem como ter. Então, nesse sentido, fico muito mais preocupado se tivéssemos uma racionalidade médica centrada na saúde, felizmente não temos, a não ser uma racionalidade médica que constitui um objeto limitado que não dá conta de tudo, mas dá conta de algo. Quando localizamos esse pedaço, conseguimos perceber nas práticas do cuidado que existem determinadas propostas de intervenção que decorrem da aplicação desta racionalidade. Mas existem outras formas muito importantes de conhecimentos que podem sugerir outras propostas de intervenção fundadas não necessariamente no conhecimento científico, mas fundadas em outros modos de conhecer coisas da vida e que podem eventualmente propor e são muito interessantes para sua defesa. Um dos pontos básicos da racionalidade médica é que ela construiu-se abstraindo os sujeitos e os seus modos concretos de andar a vida. Exatamente, o agrupamento para achar doença abstrai completamente singularidades, modos de andar [levar] a vida, modos concretos de andar [levar] a vida de um grupo social e de uma pessoa. Ao abstrair isso, entretanto, as práticas inerentemente interagem com o sujeito. Não há outra possibilidade. E, nesse sentido, há uma dissociação que é característica. Isso permite dizer que, ao mesmo tempo que a racionalidade médica conhece a doença, ela ignora um bando de outras coisas. Da mesma maneira, um conhecimento existente numa comunidade que conhece uma série de coisas sobre a vida e como defendê-la, mas ignora um bando de outras. O ponto central é: como produzimos um ponto central de interação onde a colonização do conhecimento por uma certa racionalidade seja contraposta à possibilidade de usar um critério de pelo menos reconhecer as ignorâncias mútuas e tentar ver na prática o que produz resultados mais concretos. Isso significa imaginar que na análise das consequências podemos reierarquizar as questões. A posição que reconhece o limite da ciência não significa que qualquer conhecimento serve, significa que é necessário criar hierarquias dos conhecimentos, mas elas devem se constituir na ponta diante de determinados sucessos práticos e concretos perante a capacidade, por exemplo, de sustentar a defesa da vida. Quando localizamos isso, um agente comunitário é por constituição um profissional que vem trazendo muito próximo um conhecimento de sua comunidade, um conhecimento do modo de andar [levar] a vida que pode ser refletido ou não. Esse é um aspecto importante. Esse conhecimento tem pontos de conhecimento [sugiro tirar] de ignorância distintos do conhecimento [sugiro tirar] que vem da racionalidade médica tipicamente pelo médico e isto gera um campo de diálogo extremamente fértil e eu diria potencialmente rico de produção de práticas emancipadas. Contudo, preciso construir em situações concretas como é que são essas questões. Por varias razões. Primeiro porque, num contexto concreto, o conhecimento da comunidade não necessariamente tem uma natureza mais emancipatória. Aliás, pelo que percebemos, o senso comum das comunidades é muito mais medicalizado, é muito mais colonizado pelo capital do que propriamente o médico. Isso aparece no exemplo quando se contrasta um problema importante e se pega um médico que identifica num sofrimento uma virose. Não tem dúvida, ele atribui esse sofrimento àquela virose. Virose não precisa de antibiótico, mas ele encontra uma pressão daquele sujeito ali na frente para que passe o antibiótico, e é uma pressão forte. Aquele sujeito sustenta um entendimento, sustenta um conhecimento que, na verdade, não tem nada a ver com a racionalidade médica, mas tem a ver com o consumo, com o fetiche da mercadoria. Tem a ver com coisas que foram construídas e que precisam ser contestadas, enfrentadas no diálogo. Nesse sentido, o conhecimento que se coloca e que o agente comunitário traz tem alguns pontos de conhecimento, mas algumas ignorâncias. O diálogo dessas questões precisa ser mediado no concreto. Então eu diria o seguinte: agente comunitário precisa saber de doença? Precisa. Muito. Ele precisa beber muito da racionalidade da doença porque, se ele não o fizer, não conseguirá efetivamente exercer o papel de mediação em certos momentos. Ele precisa saber tudo da doença? Não, de jeito nenhum. Mas, por exemplo, ele pode imaginar como muitos que hipertensão arterial é uma coisa que todo mundo sabe quando está alta. É só ouvir as pessoas. Todo mundo que tem hipertensão sabe quando a pressão está alta mesmo que o conhecimento científico mostre a impossibilidade completa disso, mesmo que você conduza experimentos bem empíricos de medir a pressão. “Sua pressão está alta hoje? Não.” Quando vai medir, está alta. Mesmo que se consiga ter isso à mão efetivamente, a consequência de achar que sabe é não utilizar o medicamento sempre, e a consequência disso é não controlar a hipertensão, que é a consequência de manter uma probabilidade de vir a ter um enfarte adiante. Então, a possibilidade de defender a vida fica minada por uma crença construída socialmente que, neste caso, é ineficaz. Preciso, por exemplo, ter um instrumento que permita ao agente comunitário, compreendendo isto, não reforçar uma crença que neste ponto é menos eficaz. Se ele terá de medir a pressão quando chega à casa, pode ser que sim. Eu acho que é perfeitamente razoável que, em algumas situações concretas em que estou lidando com o problema de como controlo a hipertensão, o agente comunitário seja capaz de perceber, trazer elementos e criar um diálogo com esse sujeito. É preciso ter o aparelho de pressão, saber medir. Só que aí alguns corporativistas vão dizer: “Mas não pode porque esta ação é do domínio da enfermagem.” Estou querendo colocar que, na verdade, na análise das situações concretas, é possível fazermos um balanço da hierarquia das coisas que são colocadas.

Porém, na inter-relação do agente comunitário com os demais profissionais é onde, por exemplo, é perfeitamente possível que o conhecimento concreto sobre coisas da vida o permita formular propostas de alternativas credíveis aos outros profissionais que mostram: “Aqui eu não sei, aqui ele sabe.” Vamos experimentar e permitir esse tipo de troca. Ao construir na troca da equipe relações que se tornam mais iguais, não tem um que sabe e outro que não sabe, mas tem de saber parte e outro tem de saber parte. São partes diferentes e, sobre esta premissa, pode-se gerar uma série de relações emancipatórias. É claro que com tensões às regras corporativas aqui e ali, com aprendizado de coisas novas, com compartilhamento de determinados conhecimentos e ignorâncias. Então, nesse sentido, acho que a racionalidade médica não pode ser desconhecida completamente. Ela tem uso, mas creio que é na análise das situações e dos problemas concretos que encontramos a melhor medida para discutir em que ponto o conhecimento das doenças precisa ser algo trabalhado na formação dos agentes comunitários, por exemplo. Não estou dizendo só na formação de base, na formação das reflexões das práticas, e em que medida isso não se coloca mais. Acho que respondi à primeira questão.

Já quanto à questão que o Júlio levantou, posso dizer que a ciência não é produto do capital. A ciência é um patrimônio, é alguma coisa que tem alcance, que vai além. Aliás, eu diria que nenhuma coisa se reduz exatamente a uma aparente determinação. Então, é claro, tem elementos importantes nisso, mas eu prefiro dizer que todas as práticas sociais possuem espaços contraditórios e, com o reconhecimento dessas contradições, podemos fazer avançar determinadas conquistas de determinadas questões. É claro que há coisas interessantes na ciência como há coisas horrorosas na ciência. Algumas das coisas horrorosas da ciência vêm da apropriação dela pelo capital, e outras nem tanto. Mas vejo com certo problema o uso que fazemos no senso comum em que se imagina, por exemplo, que o sistema apropria coisas. Por que eu acho isso complicado? Porque nós imaginamos o sistema como gente. O sistema apropria coisas, faz coisas, ele pensa, ele diz, ele tem uma função, uma direcionalidade. Acho que quem pensa faz coisas. Quem age é agente humano. Isto é um elemento instituinte da história. Agentes humanos pensam, agem e fazem. E somente eles. O que a estrutura parece fazer é produto da ação de pessoas, mas uma ação de pessoas que não se faz nas condições que efetivamente colocam. Aliás, estou fazendo uma referência em outro contexto a uma célebre frase do Marx: “O ser humano controla a sua história, mas não nas condições que ele define de certa maneira. Sem a ação humana não há possibilidade de estrutura ou de sistema.” Então, preferia dizer o seguinte: quem se apropria? Quais são os elementos que logram numa constelação de poder uma apropriação maior? Acho que essa questão analítica é fundamental e podem ter múltiplas composições. Nesse sentido, também diria que o arranjo da acumulação do capital é um processo muito importante, mas eu não vou dizer que é ele quem faz as questões. Nesse sentido, preciso explorar um pouco mais a dialética dos fenômenos que estão colocados.

Gustavo levantou uma questão, na verdade um convite para explorar um pouco mais um problema evocando um autor efetivamente lido e trabalhado. Mas eu vou ler um trecho do prefácio do Jurandir Freire Costa de um livro de Richard Parker que apresenta uma discussão sobre a questão da solidariedade e acho que devo falar mais um pouco dessas questões, o que significa explicitar alguns aspectos que estão sob premissas efetivamente no texto, mas que não foram explicitadas. Poderíamos dizer, olhando o trajeto da história da humanidade, que a maneira pela qual vários grupos humanos buscam justificar empreendimentos ou ações pode ser encontrada de duas formas distintas. Algumas vezes, os grupos humanos buscam justificar as suas ações fazendo referência a uma realidade supostamente externa e supostamente independente da sua subjetividade, uma realidade objetiva como se fosse um chão sólido que pudesse servir de base para a análise das aspirações das propostas e das coisas de intervenção. Mas, em outros momentos, os seres humanos organizam, na verdade, bases de justificativa para os seus empreendimentos e aspirações a partir de um conjunto de crenças e valores de sua comunidade centrados na sua comunidade. Há um sonho antigo em que ele tem a sua expressão formal em Platão, mas o reconhecemos em vários outros pontos, que é o sonho de estabelecer um ideal de uma humanidade pensada em geral como alguma coisa que diz respeito a todo ser humano e que ultrapassa, portanto, qualquer paróquia, qualquer grupo, qualquer lógica local. Esse sonho que a ciência moderna levou em seu mais alto grau de expressão. A ideia é de que eu preciso ter conhecimentos que são válidos porque correspondem a uma realidade e esses conhecimentos por serem inválidos, capazes de orientar as ações ou dizer o que é melhor. Já disse na premissa da resposta à Isabel: acho que não devemos, em hipótese alguma, confiar que a partir de um terreno não subjetivamente constituído eu defina o que é melhor para qualquer um. Na verdade, há um conjunto de reflexões bastante densas sobre a questão da ciência moderna que indica, que critica a arrogância dessa pretensão, a arrogância de poder alguém dizer o que é melhor. Há uma expressão muito feliz de Boaventura de Sousa Santos, num texto antigo de um discurso sobre ciência, em que ele dizia: “Não há nenhuma razão científica para se acreditar na ciência.” Ou seja, podemos acreditar, mas é dogma de fé. Está na crença e nos valores dos grupos. Mas, como mostrou com muita clareza, ciência é ‘patota’, ciência é uma comunidade de pares que estabelece um acordo convencional acerca de critérios de validade, por isso é que tem várias epistemologias. E não temos saída. Mas isso não significa dizer que a ciência não serve para nada. Serve. Mas ela serve na medida em que cada uma das epistemologias define um alcance e um limite de suas aplicações propositalmente colocadas. Por isso que acho muito rico usarmos as diversas abordagens para explorar mais ao começarmos a dizer que existe um capitalismo. Eu poderia dizer: há o capitalismo de Marx, há o de Braudel, há o capitalismo que se imagina e uma forma de interpretação que imagina que ele brotou a partir de determinadas condições de trabalho. Há autores, e até cito o Fiori, que a exemplo apresenta uma proposta: o capitalismo nasceu do Estado e da competição dos poderes soberanos. São coisas que se colocam para serem examinadas para nos ajudar a entrar em problemas reais de situações concretas e explorá-las. São muito interessantes essas prioridades, mas eu tenho de saber usá-las sem a pretensão de escrever como um todo. Quando se coloca isso, quer dizer que não temos e não teremos o chão da tal realidade, não é nela que precisamos organizar os critérios para decidir o que é válido e o que não é válido para a nossa vida, para a condução das nossas estratégias. Diria, então, como é que vamos fazer isso? Cada um pensa por si? De jeito nenhum. Precisamos de guias. Só que estamos presos às crenças de nossa comunidade, de nosso grupo. Presos num certo sentido porque atuamos sobre ela. [quem?] É nesse ponto que se pode estabelecer a ideia de resgatar a busca de justificar nossas aspirações nas pretensões dos valores que defendemos, nas questões de como e quais são os nossos posicionamentos morais. Como é que vamos ter os critérios para analisar a eficácia concreta de uma determinada coisa? É nessa perspectiva que isso nos convida a um exame contínuo cotidiano dos compromissos que temos com os valores. É nesse sentido que eu digo, por exemplo, que o valor de defesa da vida é um valor que merece ser defendido, que serve como parâmetro para a organização desses sujeitos de coligações, de alianças que permitam lutar por uma mudança em algum aspecto do mundo. Mas existem outros valores muito importantes que podem ser utilizados para esses arranjos das nossas lutas contra a opressão.

Nesse sentido, estamos presos às questões dos valores e temos uma responsabilidade: somos nós que definiremos se efetivamente o mundo se destruirá se nós aceitamos, por exemplo, que pessoas morram em consequência de uma aceitação ou se nós nos indignamos com isso e buscamos reconhecer alternativas tentando mudar as correlações de forças indicadas inequivocamente pelas grandes tendências. Eu diria que são nos valores que temos os elementos chave para comparar o que a ciência nos oferece com o que outros conhecimentos nos oferecem. É sobre o valor que todo o processo de discussão nos norteia. Portanto, o valor não é dado, somos nós que construímos. Ou temos aqui o compromisso de defender a vida no cotidiano das práticas ou a esquecemos um pouco que nem o capital. Isso é uma responsabilidade nossa. É uma coisa que, conforme o nosso posicionamento, teremos consequências boas ou nem tanto. Porém, também queria comentar sobre esse aspecto de construção. O que já está indicado na ciência moderna tem capacidade de predizer frente a compreender o mundo nessa defasagem? Nós conseguimos compreender o que foi mais do que conseguimos compreender o mundo. Essa inerente limitação da ciência nos leva à necessidade de estarmos muito atentos às consequências que não havíamos pensado das nossas ações. Ela nos leva a um ponto importante do pensamento crítico localizado nas situações concretas, uma atenção extremamente especial ao que Giddens chama de ‘consequências impremeditadas’. É através delas que as estruturas mudam ou permanecem. Então, podemos estar iluminados por uma ideia muito interessante que construiu uma proposta muito interessante: “Eu vou evitar a morte do sujeito e eu produzo pela minha intervenção a morte do sujeito.” Esse evento é extremamente importante de ser compreendido, analisado, repensado para procurar ampliar a nossa capacidade de compreender as consequências das nossas ações, mas a capacidade é sempre limitada. Não haverá possibilidade, nunca, de dizermos como o futuro será. O nosso compromisso é o seguinte: para que lado vamos lutar? Essa é uma ideia chave no texto, mas ela aparece intencionalmente e não através de uma discussão científica. Ela aparece como uma referência poética à vida Severina. Num certo momento, o personagem citado se defronta com um problema, um mar de miséria enorme. Não seria melhor nos entregarmos a ele? E a questão tem uma resposta sábia no meu entendimento: Não sei se conseguimos vencer o mar, não faço ideia, mas a luta impera porque, se não lutarmos, ele vai destruir a vida toda, vai destruir tudo. Essa ideia de que mesmo que não saibamos se conseguiremos não podemos nos eximir da responsabilidade moral de lutar pelos valores que acreditamos, mesmo que todas as evidências que existem, mesmo que todo conhecimento nos aponte alguma coisa, não cabe desistir, não cabe dizer que não há alternativa, não cabe dizer que vamos saltar da ponte da vida, não cabe essa desistência. Porém, também na forma poética, o cara [? João Cabral de Melo Neto? Está fazendo uma alusão ao livro Morte e Vida Severina?] falou isso, está lá no Vida Severina... [livro Morte e Vida Severina?] Argumentou, mas os argumentos não convenceram, não conseguiram resolver. E aí houve uma explosão de vida, um nascimento, e a epígrafe do Cristo evoca exatamente isso: “Aquilo que eu não consigo responder a própria vida dá conta de responder.” Ela mesma tem o poder instituinte porque lhe é inerente e, de uma certa maneira, serve como elemento de autopoliese, [??? autopoiese?] de recriação, e é esta a questão da autopoliese da vida, dessa capacidade dela de se tecer, que é um elemento que merece ser defendido mesmo que a explosão seja contida, mesmo que seja de vidas severina!s.

